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RESUMO 

Esse trabalho tem como objetivo analisar a concepção e o funcionamento das 

Câmaras Ambientais do Estado de São Paulo, colegiados da Secretaria de Estado de Meio 

Ambiente (SMA), constituídos no âmbito da Companhia Ambiental do Estado de São 

Paulo (CETESB). As Câmaras Ambientais apresentam caráter consultivo e propositivo e 

têm como meta promover a melhoria da qualidade ambiental por meio da interação 

permanente entre o poder público e os setores produtivos e de infra-estrutura.  

Apesar de as câmaras existirem desde 1995, uma avaliação histórica e técnica, de 

cunho acadêmico não havia ocorrido, daí a razão que motivou a presente pesquisa. Para a 

realização do trabalho foram feitas pesquisas em diversos suportes (sites eletrônicos, 

notícias publicadas em jornais e na internet, artigos técnicos, atas e documentos). A 

escassez de uma produção bibliográfica e de trabalhos acadêmicos sobre o tema levou a 

busca por fontes alternativas que pudessem subsidiar a presente reflexão. Outra 

metodologia adotada foi a realização de entrevista com pessoas envolvidas diretamente 

com o processo de criação e funcionamento das câmaras.  

Com o olhar crítico que o presente estudo possibilita, as câmaras são instrumentos 

de gestão ambiental que devem ser utilizados pelo órgão ambiental visando obter 

aproximação com os diversos atores envolvidos. Além da aproximação com as atividades 

que impactam o meio ambiente, são necessárias outras ações no mesmo sentido com os 

setores que possam auxiliar no mecanismo de conscientização e de operações financeiras, 

promovendo assim, o tripé do desenvolvimento sustentável, representado por três partes: 

ambiental, social e financeiro. O mundo moderno fez com que fosse fundamental 

implementar mecanismos que minimizem a ação do homem contra a natureza, quer seja no 

setor público quer seja no setor privado. Há a conscientização sobre a necessidade de 

manter um fórum de discussão, elaborar diretrizes, construir regramentos, desenvolver 

propostas legais e metas ambientais. Esse instrumento de gestão ambiental tem 

demonstrado uma tendência irreversível, sendo que com os benefícios atingidos, podem-se 

subsidiar diversos sistemas semelhantes. É um dos mecanismos de sobrevivência dentro da 

necessidade de se atingir a sustentabilidade dos processos produtivos e o equilíbrio da 

natureza.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Desenvolvimento sustentável; Gestão ambiental; Câmaras Ambientais. 
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1.  INTRODUÇÃO 

As Câmaras Ambientais do Estado de São Paulo são colegiados da Secretaria de 

Estado de Meio Ambiente (SMA), constituídos no âmbito da CETESB. As Câmaras 

Ambientais apresentam caráter consultivo e propositivo, e que têm como meta 

promover a melhoria da qualidade ambiental por meio da interação permanente entre o 

poder público e os setores produtivos e de infra-estrutura do Estado de São Paulo. Esses 

colegiados, dependendo do órgão/instituição em que se abrigam, ganham nomenclaturas 

diferentes. Na Secretaria Estadual da Agricultura de São Paulo, por exemplo, esses 

colegiados levam o nome de Câmaras Setoriais. A exemplo das Câmaras Ambientais, as 

Câmaras Setoriais são “compostas por representantes dos elos da cadeia de produção, 

constituem fóruns inovadores de representação, de articulação, de arbitragem e de 

regulação das relações entre capital-trabalho e das relações entre o público-privado” 

(MANTEGA, apud SILVA et alli, 2009, p.18). Reservados seus campos de ação, 

peculiaridades e objetivos específicos, ambas apresentam concepção e filosofias 

semelhantes – visam oferecer uma interação, um diálogo mais democrático entre o setor 

privado e o governo do Estado no sentido de desenvolver, criar e organizar regras e 

mecanismos para um desenvolvimento sustentado dos setores em que atuam.   

A implantação das Câmaras Ambientais visa, em última instância, melhorar o 

desempenho ambiental das empresas e, conseqüentemente, a qualidade do meio 

ambiente do Estado de São Paulo. As Câmaras Ambientais constituem-se em 

ferramentas de gestão ambiental onde se promove o diálogo entre os setores público, 

produtivo e de infra-estrutura em um fórum consultivo e técnico, com o propósito de 

identificar os problemas ambientais específicos de cada setor e, também, as formas de 

solucioná-los. Uma predominância das Câmaras Setoriais da Secretaria Estadual da 

Agricultura do Estado de São Paulo é o seu caráter reivindicatório e econômico, o que 

difere das Câmaras Ambientais da CETESB que, além da atribuição de propostas 

regulamentadoras, permitem dar subsídios às políticas públicas do Estado.  

Embora as Câmaras Ambientais tenham sido implantadas de forma inédita no 

Estado de São Paulo, verificam-se, no Brasil e no mundo, outras formas de organização 

por setores industriais, denominadas clusters. Não se pode afirmar que os clusters sejam 

um embrião das Câmaras Ambientais, mas pode-se dizer que há várias semelhanças, 

seja na concepção, seja na dinâmica de funcionamento. 
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A título de informação, cabe fazer uma breve apresentação de cluster, mostrando 

as semelhanças com as Câmaras Ambientais. “Um cluster, no mundo da indústria, por 

exemplo, é uma concentração de empresas relacionadas entre si, numa zona geográfica 

relativamente definida, que formam um polo produtivo especializado com vantagens 

competitivas. Este conceito foi popularizado pelo economista Michael Porter em 1990, 

quando publica o livro Competitive Advantages of Nations”1
, que numa tradução 

simples significa “As vantagens competitivas das nações”. 

Em diferentes partes do mundo os clusters organizam-se por segmentos 

industriais (a exemplo das Câmaras Ambientais) e de serviços em diversos setores como 

“automobilístico, tecnologias da informação, turismo, indústria audiovisual, transporte, 

logística, agricultura, pesca entre outros. Como exemplo de organização da cadeia 

industrial que caracteriza determinadas regiões, podem-se elencar clusters do setor de 

champagne e de perfume, na França, de vinho na França, Portugal e Alemanha, de bolas 

de futebol no Paquistão, de uvas no Chile e informática no Vale do Silício e Austin, 

Texas, nos Estados Unidos. Há clusters na Itália que caracterizam determinadas regiões: 

do setor de jóias em Vicenza e de moda e design, em Milão. Essa organização objetiva, 

num primeiro momento, promover uma integração da cadeia produtiva, o que permite 

racionalizar os custos”2.  

Outra maneira de organização do setor produtivo com objetivos semelhantes são 

os Arranjos Produtivos Locais (APLs). Presentes no sistema do Serviço Brasileiro de 

Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), os “APLs são aglomerações de 

empresas localizadas em um mesmo território que apresentam especialização produtiva 

e mantêm vínculos de articulação, interação, cooperação e aprendizagem entre si e com 

outros atores locais, tais como governo, associações empresariais, instituições de 

crédito, ensino e pesquisa”3. Aqui aparece outra semelhança com as Câmaras 

Ambientais, em que se verifica claramente a interação com outros atores envolvidos 

nessa organização como, por exemplo, o governo local. 

Dentro desse espírito de cooperação dos clusters ou dos Arranjos Produtivos 

Locais (APLs), que normalmente possui numeroso conjunto de empresas, 

                                                           
1 Cluster Industrial. In: http://pt.wikipedia.org/wiki/Cluster_industrial, (Acesso em 20.10.2009) 
2 Tilp, Jonas, Cluster - Integração da cadeia produtiva como forma de racionalizar custos. In: 
www.acij.com.br (acesso em 31.05.2009) 
3
Arranjos Produtivos Locais (APLs). In: http://www.sebraesp.com.br/empresas_rede/acao_territorial/apl  
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compartilhando uma infra-estrutura física e de conhecimento, há a cooperação em 

caráter vertical e horizontal. No primeiro caso, o vertical, ocorre uma relação entre 

clientes e fornecedores dentro de uma mesma cadeia produtiva; já no caráter horizontal, 

há uma relação entre empresas concorrentes dentro de um mesmo mercado. Num 

cluster todos os concorrentes podem fazer parte do resultado. Nas concorrências 

alguém  aparece na frente. É interessante a questão do porte das empresas, quando se 

trata de pequenas e médias empresas, demonstrando que com a interação e cooperação 

entre elas é possível atingir maior competitividade com demais concorrentes, de grande 

porte, indicando que a organização e objetividade fazem alcançar êxito e 

sustentabilidade”4.  

Segundo Michael Porter, os clusters têm o potencial de melhorar a 

competitividade industrial de três formas diferentes: incrementar a produtividade das 

empresas; oferecer aporte a inovação e estimular a criação de novas empresas. Dentro 

dessa filosofia, as Câmara Ambientais também apresentam o potencial de impactar na 

produtividade das empresas, quando estabelece regras claras de condutas ambientais, 

propiciando a melhoria da qualidade ambiental agrupada. Não raro atua na 

incrementação produtiva, no desenvolvimento de tecnologias mais limpas e na inovação 

de processos produtivos. Quando se trata da implantação de novas empresas, orienta 

sobre condutas ambientalmente mais adequadas, promovendo o desejado 

desenvolvimento sustentável. 

Em geral a existência de um cluster proporciona reconhecimento, credibilidade e 

fama para uma região. O marketing obtido pode ser grande, utilizando informações 

sobre associações, empresas atuantes, núcleos setoriais organizados, escolas 

profissionalizantes, logística, representatividade, condomínios empresariais, processo de 

integração, etc. 

Em se falando de Brasil, há exemplos de clusters no setor da indústria de 

calçados, em São João Batista, da indústria de cerâmica em Criciúma e da indústria de 

móveis em São Bento do Sul, cidades do Estado de Santa Catarina. Há também no setor 

da indústria da construção no Estado de Minas Gerais e da indústria de móveis no 

Paraná. 

                                                           
4 Tilp, Jonas, Cluster - integração da cadeia produtiva como forma de racionalizar custos. In: 
www.acij.com.br (acesso em 31.05.2009) 
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A Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP) vem se afigurando 

como parceira histórica das Câmaras Ambientais em São Paulo. Além de ser 

articuladora na organização de representantes do setor produtivo, tem assento como 

membro efetivo nas diversas Câmaras Ambientais ativas e possui em seu Departamento 

de Meio Ambiente (DMA) a Câmara Ambiental da Indústria Paulista (CAIP), composta 

por sindicatos e associações da indústria e os comitês da cadeia produtiva da FIESP. 

Essa câmara é um centro de debate e de decisão sobre temas ambientais relacionados ao 

setor produtivo. 

Conforme aponta o site da FIESP, a missão dessa câmara é a “convergência de 

esforços da iniciativa privada para a tomada de decisão e efetivação de medidas 

necessárias a excelência no desempenho ambiental da indústria, como fator de 

competitividade, bem como à promoção do desenvolvimento sustentável”. Informa 

ainda, que o “objetivo é captar as demandas e preocupações dos sindicatos e associações 

da indústria, bem como dos comitês da cadeia produtiva, com relação aos principais 

temas ambientais e promover debates de caráter técnico, político e institucional e 

encaminhar proposta de soluções para as questões ambientais consideradas primordiais 

para a indústria paulista”.5 

Na FIESP, as discussões ocorrem em Grupos Setoriais que reúnem alguns 

segmentos produtivos. Pode-se afirmar que esses grupos setoriais funcionam lembrando 

um cluster, pois há uma organização por segmento industrial, porém trata-se de fórum 

de discussão relacionado somente com o setor produtivo, não havendo interação com 

outros atores, como também não tem o caráter consultivo e propositivo, como ocorre 

com as Câmaras Ambientais da CETESB.  

De qualquer modo, a Câmara Ambiental da Indústria Paulista da FIESP 

demonstra o grau de conscientização que o setor privado demonstra com as questões 

ambientais. De fato, os produtos dos grupos setoriais da FIESP podem subsidiar as 

questões tratadas no âmbito das Câmaras Ambientais do Estado de São Paulo. 

 

 

 

                                                           
5 Câmara Ambiental da Indústria Paulista (CAIP). In: http://www.fiesp.com.br/ambiente/camaras.aspx , 
(Acesso em 20.10.2009) 
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  1.1  Objetivo 

Esse trabalho tem como objetivo analisar a concepção e o funcionamento das 

Câmaras Ambientais do Estado de São Paulo, implantadas na CETESB. Busca verificar 

sua função como instrumento de gestão ambiental que subsidia o Sistema de Meio 

Ambiente e o setor privado, colaborando com propostas de regulações e soluções de 

questões técnicas e legais dos diversos setores da economia do Estado. Visa também 

avaliar seu desempenho junto aos setores produtivos e de infra-estrutura. 

Desde  07.08.2009 entrou em vigor a Lei 13.542 que criou a "Nova CETESB", 

com novas atribuições e agrupando quatro departamentos do sistema estadual de meio 

ambiente: o Departamento Estadual de Proteção dos Recursos Naturais (DEPRN), o 

Departamento de Uso do Solo Metropolitano (DUSM), o Departamento de Avaliação 

de Impacto Ambiental (DAIA) e a própria CETESB. Essa reestruturação das funções da 

CETESB incluiu na modernização da figura de novos atores que devem contribuir com 

demandas para a administração pública, de modo que a mesma possa criar e 

desenvolver políticas mais próximas às necessidades dos diferentes setores. 

Dentro desse contexto, o trabalho visa também verificar como se dá a relação do 

Estado com os setores produtivos e de infra-estrutura e a eficiência dessa ferramenta na 

elaboração de políticas públicas para o setor ambiental. 

 

1.2  Justificativa 

O tema escolhido foi “Câmaras Ambientais como Instrumento de Gestão 

Ambiental”, dentro da filosofia de que a gestão ambiental é fundamental para o 

desenvolvimento sustentável, visando organizar diversas atividades (produtivas, de 

infra-estrutura e de serviço) de modo a impactar o mínimo possível no  meio ambiente.  

Dentre os instrumentos de gestão ambiental, as Câmaras Ambientais podem 

colaborar com esta organização, definindo técnicas modernas e avançadas, 

regulamentações querem sejam técnicas ou legais, bem como contribuir com 

capacitações técnicas e divulgações diversas. 

Apesar de as Câmaras Ambientais do Estado de São Paulo existirem desde 1995, 

uma avaliação histórica e técnica, de cunho acadêmico não havia ocorrido, daí a razão 

que motivou a pesquisa em questão.  
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Corrobora para esse estudo o fato de a autora estar envolvida com trabalhos 

técnicos desenvolvidos pelas Câmaras Ambientais no Estado de São Paulo, 

proporcionando, inclusive, a possibilidade de aplicação de pesquisa de indicadores de 

avaliação de desempenho das Câmaras Ambientais. O dia a dia da atividade 

desenvolvida mostra que há a necessidade de uma fundamentação teórica que subsidie 

uma reflexão mais crítica (e embasada) sobre a prática do trabalho realizado pelas 

Câmaras Ambientais. 

 

1.3  Metodologia  

Para a realização desse trabalho foram feitas pesquisas em diversos suportes. 

Foram consultados sites eletrônicos, notícias publicadas em jornais e na internet, artigos 

técnicos, além de atas e documentos gerais sobre o assunto. 

A escassez de uma produção bibliográfica e trabalhos acadêmicos sobre o tema 

Câmaras Ambientais levou a busca por fontes alternativas que pudessem subsidiar a 

presente reflexão. 

Outra metodologia adotada foi a realização de entrevista, com pessoas 

envolvidas diretamente com o processo de criação e funcionamento das Câmaras 

Ambientais do Estado de São Paulo. Foram realizadas entrevistas com o Engenheiro 

Nelson Nefussi, ex-presidente da CETESB, no período de 1995 a 1999 e com o 

Advogado Fernando Rei, atual presidente do órgão, período de 2006 a 2010. 

Durante o trabalho de pesquisa foram desenvolvidos 12 (doze) indicadores de  

avaliação de desempenho desse instrumento de gestão ambiental e aplicados para os 15 

presidentes e secretários executivos de Câmaras Ambientais ativas, no primeiro 

semestre de 2009. 

O presente trabalho foi realizado de acordo com as normas vigentes adotadas 

pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), que configura monografias 

científicas. 
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2.  ALGUNS CONCEITOS  

Atualmente nos países desenvolvidos e em desenvolvimento há alguns 

instrumentos de gestão ambiental. Dentre eles há como a “regulação direta” ou 

“comando e controle”, em que quem define a base legal é o governo, dando poder de 

polícia ao órgão ambiental, o qual aplica regras de licenciamento ambiental, fiscaliza o 

comportamento  do agente poluidor aplicando punições quando necessário. 

Esse modelo é vulnerável permitindo que a estrutura do Sistema de Meio 

Ambiente fique fragilizada. As dificuldades de gerenciar concentram-se em três fatores: 

1) a demanda  é cada vez maior em virtude do crescimento sócio-econômico; 2) um 

corpo técnico-administrativo sempre aquém do desejável; 3) intervenção política. 

“Os instrumentos de comando e controle correspondem ao sistema onde o poder 

público estabelece os padrões e monitora a qualidade ambiental, regulando as atividades 

e aplicando sanções e penalidades, via legislação e normas”. (LEAL, apud PEREIRA et 

alli, 1999, p. 5). “A principal característica da política de “comando e controle” é que a 

mesma, em base legal, trata o poluidor como “ecodelinquente” e, como tal, não lhe dá 

chance de escolha: ele tem que obedecer a regra imposta, caso contrário se sujeita a 

penalidades em processos judiciais e administrativos”. (ALMEIDA, apud PEREIRA et 

alli, 1999, p. 5)   

Outros instrumentos de gestão ambiental são os “econômicos” que definem as 

taxas, subsídios, linhas de financiamento, seguros e cotas de poluição negociáveis e os 

de “auto-regulação voluntária” que aplicam certificações e rotulagens. O que pode num 

primeiro momento não interessar para a sociedade de um modo geral, mas que é 

fundamental para que se consiga gerir, financeiramente falando, os problemas 

ambientais e comerciais de cada cadeia produtiva ou de infra-estrutura. 

 Os agentes financeiros estão cada vez mais engajados nas questões ambientais, 

o que de modo geral define inclusive a regulação do mercado exterior. As regras de 

exportação são cada vez mais rigorosas para se exportar algum produto, há que se 

obedecer a regramentos de controle ambiental, o que motiva ações voluntárias dos 

grupos empresariais, tais como as certificações e rotulagens, que independe das ações 

governamentais. 
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Outro instrumento de gestão ambiental são os “mecanismos de participação 

pública” como os Conselhos de Meio Ambiente6, nas esferas municipais, estaduais e 

federal. Há também as “audiências públicas” e “relatórios ambientais”. O êxito desses 

mecanismos depende do grau de interesse e informações da sociedade, bem como da 

participação do Ministério Público. 

Esses mecanismos de participação pública permitem a prática da democracia, 

porém devendo ser uma democracia participativa e não uma democracia representativa, 

pois a sociedade é consultada, mas não participa diretamente das decisões. Já as 

audiências públicas possuem caráter consultivo e não deliberativa, utilizando do 

mecanismo de medidas compensatórias. 

Com o passar do tempo verificou-se a necessidade de se modernizar a forma de 

trabalho e aplicar cada vez mais instrumentos de gestão ambiental, abordando os 

problemas ambientais oriundos das ações dos seres humanos, tratando assim de 

ferramenta estratégica para o desenvolvimento sustentável. 

E nesse contexto que no Estado de São Paulo surgem as Câmaras Ambientais 

como mais um instrumento de gestão ambiental. Buscando: a) renovar o conceito de 

regulação direta, b) motivar a prática de democracia, c) inovar como um instrumento de 

parceira entre o setor público e os setores produtivos e de infra-estrutura. 

 

2.1  Desenvolvimento sustentável 

Desmistificar alguns assuntos já consolidados envolvidos com as questões 

ambientais é um desafio para novas gerações. É impossível qualquer atividade 

desenvolvida pelo homem não causar problemas ambientais; nada possui cem por cento 

de eficiência e aproveitamento e o impacto ambiental é inerente ao ser humano. 

O planeta terra é um sistema fechado, a princípio não há trocas e renovações 

com outros planetas. Para se obter o desenvolvimento sustentável deveria haver recursos 

inesgotáveis e disposição de resíduos com capacidade infinita. Deve-se ter cautela com 

o uso do termo renovável, devido ao fator temporal que implica na renovação uma 

matéria. Como exemplo, a atividade extrativa do petróleo que é acelerada pelo homem, 

                                                           
6 Esfera municipal – Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente (CONDEMA); esfera estadual - 
Conselho Estadual do Meio Ambiente (CONSEMA); esfera federal – Conselho Nacional do Meio 
Ambiente (CONAMA) 
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somente é renovável, dentro da cadeia de carbono, num tempo longo, diferente do 

tempo aplicado à sua extração. 

Dentre as definições para Desenvolvimento Sustentável, a que provavelmente 

foi mais debatida, aconteceu junto a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, criada pelas Nações Unidas para discutir e propor meios de 

harmonizar dois objetivos: o desenvolvimento econômico e a conservação ambiental. 

 
“A definição mais aceita para desenvolvimento sustentável é o 
desenvolvimento capaz de suprir as necessidades da geração atual, 
sem comprometer a capacidade de atender as necessidades das futuras 
gerações. É o desenvolvimento que não esgota os recursos para o 
futuro”7.  

 

2.2  Gestão Ambiental 

A humanidade tem um enorme desafio sobre o uso racional dos recursos 

naturais. Para isso precisa ter consciência e comprometimento ambiental. Somente 

buscando alternativas de produção que renove esses recursos ou que promova a 

minimização dos danos ambientais é que haverá uma mudança de paradigmas. 

Assim, a gestão ambiental vem com a responsabilidade de ser uma ferramenta 

que irá contribuir com as mudanças comportamentais nos âmbitos dos instrumentos 

técnicos, legais e políticos. Dentre essas ferramentas, estão as Câmaras Ambientais,  

instrumentos de gestão ambiental para subsidiar tomadas de decisões nesses três 

campos: técnico, legal e político. 

 

“Gestão Ambiental é a administração do exercício de atividades 
econômicas e sociais de forma a utilizar de maneira racional os 
recursos naturais, renováveis ou não. A gestão ambiental deve visar o 
uso de práticas que garantam a conservação e preservação da 
biodiversidade, a reciclagem das matérias-primas e a redução do 
impacto ambiental das atividades humanas sobre os recursos naturais. 
Fazem parte também do arcabouço de conhecimentos associados à 
gestão ambiental técnicas para a recuperação de áreas degradadas, 
técnicas de reflorestamento, métodos para a exploração sustentável de 
recursos naturais, e o estudo de riscos e impactos ambientais para a 
avaliação de novos empreendimentos ou ampliação de atividades 
produtivas. 

                                                           
7 O que é desenvolvimento sustentável? In: 
http://www.wwf.org.br/informacoes/questoes_ambientais/desenvolvimento_sustentavel/ (Acesso em 
15.05.2010) 
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A prática da gestão ambiental introduz a variável ambiental no 
planejamento empresarial, e quando bem aplicada, permite a redução 
de custos diretos - pela diminuição do desperdício de matérias-primas 
e de recursos cada vez mais escassos e mais dispendiosos, como água 
e energia - e de custos indiretos - representados por sanções e 
indenizações relacionadas a danos ao meio ambiente ou à saúde de 
funcionários e da população de comunidades que tenham proximidade 
geográfica com as unidades de produção da empresa. Um exemplo 
prático de políticas para a inserção da gestão ambiental em empresas 
tem sido a criação de leis que obrigam a prática da responsabilidade 
pós-consumo. A medida que a sociedade vai se conscientizando da 
necessidade de se preservar o meio ambiente, a opinião pública 
começa a pressionar o meio empresarial a buscar meios de 
desenvolver suas atividades econômicas de maneira mais racional. O 
próprio mercado consumidor passa a selecionar os produtos que 
consome em função da responsabilidade social das empresas que os 
produzem. Desta forma, surgiram várias certificações, tais como as da 
família ISO14000, que atestam que uma determinada empresa executa 
suas atividades com base nos preceitos da gestão ambiental”8.  

                                                           
8 Gestão Ambiental. In: http://pt.wikipedia.org/wiki/Gestão_ambiental 
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3.     HISTÓRIA, DESAFIO E RECONHECIMENTO 

Apresentar o histórico das Câmaras Ambientais em âmbito nacional e, mais 

especificamente no Estado de São Paulo, é um dos desafios do presente trabalho. 

Afinal, é quase inexistente a produção bibliográfica sobre o tema, tampouco trabalhos 

acadêmicos (monografias, dissertações de mestrado ou teses de doutorado) que possam 

proporcionar o embasamento teórico que o assunto requer. Diante da escassez de 

informações sobre o tema, restaram duas alternativas: a) Localizar os raros documentos 

que registram o processo de formação das Câmaras Ambientais  e eventuais notícias 

veiculadas (seja no âmbito do Governo do Estado de São Paulo por meio do Diário 

Oficial do Estado
9, seja em publicações da Companhia Ambiental do Estado de São 

Paulo - CETESB e da Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São Paulo ou em 

jornais destinados a um público mais amplo); b) Entrevistar profissionais que 

idealizaram, que conceberam, enfim, que participaram do processo do gestação das 

Câmaras Ambientais 10. 

Para apresentar o histórico das Câmaras Ambientais  é necessário valer-se de 

elementos (documentos oficiais, extra-oficiais, entrevistas e demais registros textuais e 

imagéticos) que permitam construir ou proporcionar ao tema o status de história. Mas o 

que é, afinal, história? A historiadora Vavy Pacheco Borges, autora do livro O que é 

História (1993), fala sobre as técnicas e sobre o cuidado que deve ter o historiador 

quando empenhado em produzir história. BORGES (1993, p. 37) afirma:  

 
“...a história é um processo dinâmico, dialético, no qual cada realidade 
social traz dentro de si o princípio de sua própria contradição, o que 
gera a transformação constante na história. A realidade não é estática, 
mas dialética, ou seja, está em transformação pelas suas contradições 
internas”.  

 

Conforme já foi mencionado, são poucos os documentos existentes que podem 

servir de documento para a construção da história das Câmaras Ambientais. Dessa 

maneira, uma das alternativas para construção desse conhecimento foi fazer o uso da 

                                                           
9 Ver edição do Diário Oficial do Estado de São Paulo de 30 de outubro de 1998 (Anexo I) 
10 Para a realização desse trabalho foram realizadas entrevistas com o ex-presidente da CETESB, o 
engenheiro Nelson Nefussi (1994-1998) e com o atual presidente do órgão, o advogado Fernando Rei 
(2006-2010) (Anexo VI – roteiro básico das questões formuladas)   
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história oral, que segundo FREITAS (2002, p. 18), apesar de toda a produção científica 

sobre o tema ainda permanecem algumas questões:  

 
“Seria mais correto falar História Oral ou fontes orais? Seria a História Oral 
uma técnica, um método ou um procedimento de pesquisa? Mas afinal, o que 
será essa tal de História Oral?” 

 

A própria autora, de forma bastante sintética, procura oferecer uma definição:  

 
“História Oral é um método de pesquisa que utiliza a técnica da entrevista e 
outros procedimentos articulados entre si, no registro de narrativas da 
experiência humana.” (FREITAS, 2002, p. 18) 

 

De acordo com a pesquisadora, (idem: p. 19-22), História Oral pode ser dividida 

em três gêneros: tradição oral, história de vida e história temática. Na tradição oral, a 

fala, mais que um meio de comunicação, é uma forma de preservação da sabedoria, um 

testemunho de uma geração para outra. A história de vida é uma espécie de relato 

autobiográfico, uma reconstituição do passado feita pelo próprio indivíduo sem que 

haja, necessariamente, uma condução por parte do pesquisador. No terceiro caso, 

encontramos a história temática e aqui consideramos se constituir naquela que mais se 

aproxima do estudo em desenvolvimento. Com a História Oral temática, a entrevista 

tem caráter temático e é realizada com diferentes personagens sobre um assunto 

específico. Dessa maneira, os depoimentos que colhemos sobre Câmaras Ambientais 

podem ser comparados, apresentando divergências, convergências e evidências sobre 

um mesmo assunto.  

Dentre os entrevistados (ou depoentes), está o engenheiro Nelson Nefussi, ex-

presidente da CETESB (1995-1999) e um dos idealizadores do atual modelo das 

Câmaras Ambientais do Estado de São Paulo, iniciativa realizada no período em que 

esteve à frente da Presidência do órgão. Nefussi lembra que a criação das Câmaras 

Ambientais  é fruto de sua longa experiência na área, que tem na bagagem efetiva 

participação na implantação do sistema ambiental do Estado de São Paulo e da 

CETESB desde a década de 60. Nesta entrevista, o então presidente da CETESB que 

atualmente trabalha como consultor de empresas atuando na área de meio ambiente, 

apresentou um panorama amplo desde o surgimento das Câmaras Ambientais  até os 

dias de hoje. Em meio aos elementos históricos, apontou problemas, fez críticas, sugeriu 

caminhos. Mais: emitiu opiniões e não se furtou em evidenciar que muito daquilo que 
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realizou somente foi possível porque ele, Nefussi, adotou uma conduta pouco 

democrática. Segundo o engenheiro entrevistado, quem consulta muito sobre a opinião 

das pessoas, não consegue pôr em prática suas propostas. De maneira bastante sintética 

afirmou: “Considero as Câmaras Ambientais um conceito que define uma forma de 

trabalho conjunto entre o órgão de controle ambiental e as empresas que são causadoras 

e, portanto, responsáveis pelos problemas ambientais”11. 

 

3.1  Uma história, pouco diálogo 

Segundo Nefussi, todo sistema ambiental brasileiro nasceu durante o período da 

ditadura militar no Brasil. Os técnicos habilitados ao trabalho com meio ambiente foram 

formados durante as décadas de 60, 70 e 80, período em que as leis foram estabelecidas 

e as estruturas governamentais foram montadas. Num ambiente propício criou-se, então, 

uma forma de atuação bastante rígida. São Paulo foi o berço, a semente desse trabalho, 

cujo modelo foi se espalhando para outros estados brasileiros.  

No início das atividades, toda a forma de trabalho, de acordo com Nefussi, era 

centralizada num governo em um ambiente de ditadura em que o governo estabelecia as 

regras, obrigava o seu cumprimento e punia de maneira severa e exemplar quem não as 

cumpria. “Não havia chance nenhuma de contrariar aquilo que estava estabelecido na 

legislação. A única possibilidade, diante da discordância, era a solicitação de recurso 

judicial”. Não havia, como ele afirma, nenhuma forma de flexibilidade.  

Nefussi afirma que quando a estrutura do sistema ambiental foi montada no 

Estado de São Paulo, todos os profissionais envolvidos eram muito jovens e só tinham 

na bagagem experiência governamental. “Ninguém tinha experiência com a atividade 

privada, ou seja, os responsáveis pela implantação do sistema estadual ambiental 

nasceram dentro do próprio governo. Eram técnicos e gestores com formação em Saúde 

Pública que se viram na necessidade de realizar cursos nas áreas de Engenharia 

Sanitária ou mestrado no exterior”. Não havia alternativa a não ser buscar a capacitação.   

Os profissionais que trabalhavam naquele período eram especializados no campo 

da poluição atmosférica, certamente, em função dos problemas enfrentados na grande 

São Paulo. Foi um período muito difícil de administrar as relações entre os técnicos do 

                                                           
11 Esta afirmação do engenheiro e ex-presidente da CETESB Nelson Nefussi e as demais que aparecem 
ao longo desse trabalho foram colhidas em entrevista concedida à autora em 20.10.2008 (Anexo VI  – 
roteiro básico das questões formuladas)   
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governo e os responsáveis pelas empresas. Segundo Nefussi, isso criou um clima de 

guerra entre a atividade produtiva e o governo, pois havia uma pressão forte no controle 

da poluição. “Por diversas vezes, nós tivemos que enfrentar industriais desesperados, 

inconformados com nossas exigências. Houve situações em que chegamos a receber 

ameaças de morte pelas atitudes tomadas. Mesmo assim, não nos intimidamos e 

chegamos a fechar algumas empresas”, afirma. 

 

3.2  Do outro lado do balcão 

Nelson Nefussi permaneceu no comando do sistema ambiental do Estado 

enquanto o país vivia sob o signo da ditadura quando João Goulart foi deposto, dando 

início a um longo e difícil período vivido pela sociedade brasileira. Desfilaram por 

Brasília, entre outros, os presidentes Castello Branco, Costa e Silva e Emílio Garrastazu 

Médici, que comandou a fase mais repressiva imposta à nação. Essa maneira de 

governar contaminava os diferentes setores do governo, seja em âmbito federal, seja em 

âmbito estadual. Nos Estados, o governador também não era eleito pelo povo – as 

indicações partiam de Brasília. O efeito cascata era percebido nas organizações, 

instituições, universidades e empresas de capital misto. Era nesse cenário nada 

democrático que Nelson Nefussi comandava a CETESB.  

Na década de 80, com a vitória do Tancredo Neves, o primeiro presidente civil 

do país após mais de duas décadas de regime militar, e do governador de São Paulo, 

André Franco Montoro, eleito por voto direto, o país passa viver seu período de 

democracia. Nesse novo cenário, Nefussi afirma que ele, como ‘capitão’ da equipe e 

muitos outros técnicos foram alijados do poder. Alguns foram obrigados a sair, alguns 

permaneceram na CETESB, porém, sob o novo regime democrata. Nessa ocasião, ele dá 

início a sua carreira de consultor junto a empresas do setor produtivo. “Era o que me 

restava se quisesse continuar trabalhando.” No entanto, quando Nefussi viu-se do outro 

lado do balcão, ou seja, atuando no setor produtivo, começou a se dar conta da estrutura 

do sistema ambiental que ele próprio ajudou a criar quando estava no governo. Um 

sistema engessado, nada democrático, que “não dava ao empresário, ao representante do 

setor produtivo a mínima chance de defesa, nem corretiva e nem preventiva para o 

poluidor.” 

Na condição de consultor da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo 

(FIESP) e de fóruns de debates sobre assuntos relacionados ao meio ambiente, percebeu 
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que o setor privado não tinha voz. “Comecei a participar de reuniões e percebi que as 

decisões, já como resquício do passado, chegavam prontas. No ambiente desses fóruns, 

conselhos estaduais, conselhos federais, a coisa já vinha cozida e a atividade produtiva 

acabava sendo obrigada a aceitar algo que ela não conseguia discutir, porque ela era 

minoria, não conseguia ser ouvida”.  

Percebendo esse cenário, circunscrito principalmente nas décadas de 80 a 90, 

Nefussi procurou fazer um trabalho de aproximação entre a CETESB e a FIESP, através 

do Centro das Indústrias do Estado de São Paulo (CIESP) em reuniões realizadas no 

interior do Estado. “Promovia reuniões nas Diretorias Regionais do CIESP com as 

indústrias e convidava a CETESB para participar. Vinham os gerentes de diferentes 

áreas com suas respectivas equipes. Dessa maneira, comecei a quebrar a idéia de que a 

CETESB era algo inatingível, fechada ao diálogo”.  

Em 1995 Nelson Nefussi retorna à Presidência da CETESB. Em seu programa 

de ação constava a criação de um fórum onde a indústria pudesse discutir com o órgão 

de controle normas técnicas que fossem futuramente estabelecidas, porque até então, a 

atividade produtiva não tinha representatividade junto aos fóruns de discussão em nível 

federal, estadual ou municipal. Em sua opinião, a participação do setor produtivo junto 

ao governo possibilita a elaboração de normas e de subsídios técnicos. Segundo ele, a 

participação de especialistas em processos industriais pode contribuir nas discussões, 

evitando que o governo não cometa injustiças, não seja demasiadamente rigoroso sem 

necessidade. Foi baseado nesse o princípio que o então presidente da CETESB criou as 

Câmaras Ambientais. 

 

3.3   Estratégia utilizada 

Nefussi preocupou-se em criar as Câmaras Ambientais de tal forma que 

servissem como instrumento de gestão entre suas atribuições de presidente da CETESB. 

Por esse motivo idealizou colocá-las junto ao Planejamento Estratégico da Presidência 

para poder usar essas informações e fazer seus planos de controle de poluição. Nefussi 

comenta sobre as motivações que o levaram a pensar na criação das Câmaras 

Ambientais: “Era necessário montar um sistema em que o governo não fosse maioria no 

colegiado, caso contrário, o problema persistiria.” Assim, as Câmaras Ambientais foram 

concebidas de forma que a maioria fosse do setor produtivo: dos doze membros que 

integravam cada câmara, oito eram do setor produtivo e quatro do governo. No 
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regimento das Câmaras Ambientais também ficou estabelecido que à Presidência das 

Câmaras Ambientais  competiria a um representante do setor privado e a Secretaria 

Executiva a um representante do governo. “Eu idealizei e providenciei pessoalmente a 

aprovação junto à Diretoria Plena da CETESB”, afirma Nefussi.  

Segundo o idealizador, a estrutura por ele desenvolvida não foi baseada em 

nenhum modelo já existente, seja no Brasil, seja no exterior. Sua experiência na área, 

seja do lado do governo, seja enquanto representante do setor produtivo quando 

trabalhou como consultor junto à FIESP, proporcionou a Nefussi o embasamento 

necessário para a criação de uma estrutura que colocasse numa mesma mesa de 

discussão e de decisão representantes de diferentes setores. Embora a proposta de 

discussão seja um ato democrático, ele insiste em afirmar a decisão da criação das 

câmaras partiu dele, de maneira autoritária. “Meu lado místico fez acreditar nessa idéia 

e minha ação foi totalmente ditatorial”.  

Desse modo, não teve nenhuma dificuldade para implantação. A ordem partiu 

dele, de cima para baixo, sem chance de questionamento. Ele justifica: “a instalação 

pelo processo democrático significaria conversar com os diferentes setores da CETESB, 

chamar as diversas gerências e superintendências, além do Conselho de Representantes 

dos Funcionários (CRF) da empresa. Se fizesse isso, nada teria acontecido. Tomei a 

decisão e bati o martelo. Portanto, não tive que fazer nenhum convencimento dentro do 

Sistema de Meio Ambiente”. Por conta dessa decisão, pagou um preço alto: chegou a 

ser acusado pelo Ministério Público de estar protegendo a indústria. Quando foi 

publicado no Diário Oficial o ato sobre a criação das Câmaras Ambientais, em que de 

um total de doze membros, oito eram do setor privado, o comentário era: ‘o Nefussi está 

protegendo as indústrias, ele enlouqueceu’. Certamente os opositores à idéia basearam-

se no histórico do presidente que já havia trabalhado junto ao setor industrial, como 

consultor. E esse foi, evidentemente, um argumento forte. 

 

3.4  Proposta ousada 

A proposta nasce grande: em apenas um ato Nelson Nefussi, então presidente da 

CETESB, cria em 1995 simultaneamente 17 (dezessete) Câmaras Ambientais 

(‘Extração de Minerais’, ‘Construção’, ‘Bebida e Fumo’, ‘Borracha e de Produtos de 

Matérias Plásticas’, ‘Couros, Peles, Assemelhados e Calçados’, ‘Madeira, do 



 
 

 24

Mobiliário, de Papel, Papelão e Celulose’, ‘Material de Transporte’, ‘Material Elétrico e 

de Comunicação’, ‘Produtos Alimentares’, ‘Produtos de Minerais Não-Metálicos’, 

‘Produtos Farmacêuticos, Veterinários e de Higiene Pessoal’, ‘Editorial Gráfica’, 

‘Mecânica’, ‘Metalúrgica’, ‘Têxtil’, ‘Químicas e Petroquímicas’, ‘Comércio de 

Derivados de Petróleo’. Foi um marco no relacionamento da CETESB com o setor 

produtivo. 

 Em relação à ousadia da criação desse extenso lote de Câmaras Ambientais de 

uma só vez, Nefussi diz que tinha plena convicção de que a idéia era boa. “Tinha 

certeza de que seria boa tanto para os setores produtivos, quando para o órgão 

ambiental. Sabia que a idéia iria decolar. Por isso, montei simultaneamente esse número 

de câmaras”, afirma.  

Embora não tivesse feito uma consulta prévia junto ao Sistema Estadual de Meio 

Ambiente (leia-se CETESB), Nefussi não teve o mesmo comportamento em relação ao 

setor produtivo. “Apresentei a idéia a FIESP, fiz um consulta à Presidência”, admite. 

Nefussi tinha uma relação de boa convivência com a FIESP e conhecia todos os setores 

industriais. Dessa maneira, câmara por câmara, ele montou pessoalmente as 

representações de sindicatos e associações. Para sua surpresa, após a criação das 

câmaras, a receptividade dos setores produtivos foi baixa. “Foi uma surpresa, a indústria 

não queria apoiar, exceto alguns segmentos como o de Minerais Não Metálicos”, afirma 

Nefussi. 

 O tempo se encarregou de mostrar a Nefussi que impor a criação das câmaras 

sem consulta ao sistema ambiental do governo foi um grande erro. “Fazer uma 

imposição de uma estrutura sem consultar a base foi uma enorme falha. Deveria, no 

mínimo, ter tido uma conversa prévia, ter feito um trabalho educativo nesse sentido”. 

Por tomar decisões dessa natureza, Nefussi tem pago preço muito alto: “Normalmente 

os erros que tive e tenho tido na minha atividade profissional são sempre desse tipo. 

Devido ao meu temperamento autoritário de querer fazer as coisas acontecerem porque 

têm que acontecer. Eu perco clientes, eu perco cargos governamentais”. 

A implantação e o início de funcionamento das câmaras ocorreram com um 

trabalho de corpo a corpo. Coube a Nefussi fazer a apresentação da idéia na FIESP, 

enviar cartas convites, contatar pessoas envolvidas com o assunto. Nefussi era, 

literalmente, o motor que, contra tudo e contra todos, estava fazendo esse processo 



 
 

 25

andar. “Era eu contra o resto, foi uma brincadeira minha. Tive resistências porque 

ninguém gosta que as coisas sejam impostas”. 

 Mesmo tendo costurado antecipadamente com o setor produtivo, ele acredita 

que esse segmento não tenha entendido claramente o objetivo das câmaras. “Naquela 

época foi pior porque a resistência era grande. A maioria era contrária à idéia, não 

queria ver a coisa acontecer”. De fato, das 17 Câmaras Ambientais inicialmente 

instaladas, apenas seis sobreviveram (‘Produtos de Minerais Não-Metálicos’, 

‘Construção’, ‘Comércio de Derivados de Petróleo’, ‘Têxtil’, ‘Sucroalcooleiros’, e 

‘Couros, Peles, Assemelhados e Calçados’). Apesar dessa ‘sobrevivência’, somente as 

quatro primeiras demonstraram-se prósperas, com a realização freqüente de reuniões e a 

geração de produtos 12.  

A Câmara de Minerais Não Metálicos conta com a representação do setor 

produtivo por meio de entidades como Associação Brasileira de Cerâmica (ABC), 

Associação Brasileira de Cimento Portland (ABCP), Associação Brasileira dos 

Produtores de Cal (ABPC), Associação Brasileira do Amianto (ABRA), Associação 

Nacional dos Fabricantes de Cerâmica para Revestimento (ANFACER), Sindicato da 

Indústria Cerâmica  para a Construção no  Estado de São Paulo, Sindicato da Indústria 

do Vidro e Cristais Planos e Ocos no Estado de São Paulo (SINDIVIDRO), Sindicato 

Nacional da Indústria de Refratários  (SIR), Sindicato da Indústria de Louça de Pó de 

Pedra, da Porcelana e da Louça de Barro no Estado de São Paulo e Sindicato das 

Indústrias de Extração de Minerais Não Metálicos do Estado de São Paulo 

(SINDEXMIN). 

A Câmara Ambiental da Indústria da Construção tem como representantes 

entidades como Sindicato da Indústria da Construção Civil do Estado de São Paulo 

(SINDUSCON), Sindicato da Indústria da Construção Pesada do Estado de São Paulo 

(SINICESP), Associação Brasileira de Concessionárias de Rodovia 

(ABCR),  AELO - Associação de Empresas de Loteamento e Desenvolvimento Urbano 

(AELO), Sindicato das Empresas de Compra, Venda, Locação e Administração de 

Imóveis (SECOVI), Associação Paulista de Empresários de Obras Públicas 

(APEOP) e Associação Brasileira das Empresas de Serviços de Concretagem 

(ABESC). 
                                                           
12 Os avanços, resultados e produtos de cada Câmara Ambiental serão apresentados mais adiante (pág. 

33).   
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A Câmara Ambiental da Indústria Têxtil conta com a representação do Sindicato 

das Indústrias Têxteis do Estado de São Paulo (SINDITÊXTIL), além da participação 

de representantes de diversos grupos empresariais e empresas têxteis. O numero 

reduzido de entidades representantes se explica pelo baixo número de instituições de 

representação do setor. 

A Câmara Ambiental do Comércio de Derivados do Petróleo tem como 

representação o Sindicato Nacional das Empresas Distribuidoras de Combustíveis e de 

Lubrificantes (SINDICOM), Federação Nacional do Comércio de Combustíveis e 

Lubrificantes  (Fecombustíveis), Sindicato do Comércio Varejista de Derivados de 

Petróleo do Estado de São Paulo (SINCOPETRO), Sindicato Nacional do Comércio 

Transportador-Revendedor-Retalhista de Óleo Diesel, Óleo Combustível e Querosene 

(Sind TRR, Associação Brasileira do Gás Natural Veicular (ABGNV), Agência 

Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) e diversas empresas e 

grupos empresariais do segmento de combustíveis. 

As câmaras ‘sobreviventes’ do setor Sucroalcooleiro e do Couros, Peles, 

Assemelhados e Calçados, no entanto, demonstraram dificuldade de funcionamento. 

Falta de organização, planejamento e conflito de interesses foram os fatores que 

dificultaram o seu desenvolvimento. A Câmara do Setor Sucroalcooleiro, por exemplo, 

teve um período sem se reunir, aguardando estudos sobre aplicação da vinhaça em solo 

agrícola. Cenário semelhante pode ser aplicado à Câmara da Indústria de Couros, Peles, 

Assemelhados e Calçados que interrompeu suas discussões técnicas em virtude do 

conflito de interesses sobre a aplicação de resíduos em solo agrícola. 

 

3.5  Novas câmaras, novos cenários 

O trabalho feito por Nelson Nefussi foi o alicerce que permitiu o delineamento 

do cenário atual. A manutenção e o desenvolvimento das seis câmaras somente foram 

possíveis graças ao empenho dos presidentes da CETESB que o sucederam, bem como 

dos membros que se mantiveram nas Câmaras Ambientais, quer sejam do setor privado, 

quer sejam do setor público. No entanto, foi a partir de 2007, sob a Presidência do 

advogado Fernando Rei é que as Câmaras Ambientais tornaram-se uma das prioridades 

da companhia. Em novembro de 2007, durante o “I Seminário das Câmaras Ambientais 
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da Atividade Produtiva”13 evento que possibilitou a troca de experiências e informações 

entre os participantes do setor produtivo e do Sistema de Meio Ambiente do Estado, 

foram reativadas as Câmaras Ambientais do Setor Sucroalcooleiro, tendo a participação 

efetiva da União da Agroindústria Canavieira do Estado de São Paulo (UNICA), 

Associação de Produtores de Açúcar, Álcool e Energia (BIOCANA), Organização dos 

Plantadores de Cana do Estado de São Paulo (ORPLANA) e União dos Produtores de 

Bioenergia (UDOP)  e do Setor de Couros, Peles, Assemelhados e Calçados, entidades 

representativas da Associação dos Manufatores de Couros e Afins do Distrito Industrial 

de Franca (AMCOA),  Sindicato da Indústria de Artefatos de Couro do Estado de São 

Paulo (SINACOURO), Sindicato da Indústria de Curtimento de Couro e Peles no 

Estado de São Paulo (SINDICOURO), Sindicato da Indústria de Calçados do Estado de 

São Paulo (SICESP) e do Centro das Indústrias de Curtumes do Brasil (CICB), ambas, 

por problemas já apresentados, encontravam-se temporariamente com suas atividades 

interrompidas.  

Dentro das metas estabelecidas pela atual Presidência não bastava reativar as 

câmaras dos setores Sucroalcooleiro e de Couros. A proposta era mais ousada: foram 

instaladas seis novas Câmaras Ambientais: ‘Saneamento’, ‘Metalúrgico, Mecânico e 

Siderúrgico’, ‘Mineração’, ‘Processamento de Chumbo’, ‘Resíduos’ e ‘Indústria 

Cítrica’. Dessas seis câmaras, duas, com alguma adequação, já constavam daquelas 17 

que marcaram o início das atividades das Câmaras Ambientais (‘Metalúrgia, Mecânica e 

Siderurgia’ e ‘Mineração’). Quatro câmaras (‘Saneamento’, ‘Resíduos, ‘Processamento 

de Chumbo’ e ‘Indústria Cítrica’) eram inéditas, portanto, decorrentes de uma 

necessidade latente percebida pelos diferentes segmentos desses setores.  

O setor da Mineração por intermédio do Comitê da Cadeia Produtiva de 

Mineração da FIESP – COMIN e da Frente Parlamentar de Apoio à Mineração Paulista, 

solicitou junto ao Sistema de Meio Ambiente a criação da Câmara Ambiental, o que 

concretizou com mais representações do setor produtivo, como a Associação Nacional 

das Entidades de Produtores de Agregados para a Construção Civil (ANEPAC), 

Sindicato da Indústria de Mineração de Pedra Britada do Estado de São Paulo 

(SINDIPEDRAS), Associação Brasileira da Indústria de Águas Minerais (ABINAM), 

                                                           
13 O evento promovido pela CETESB foi realizado em 28.11.2007 no auditório Augusto Ruschi. 
Participaram desse evento cerca de mais de 100 representantes dos setores produtivos envolvidos e em 
torno de 50 do Sistema de Meio Ambiente, bem como o Secretário de Estado do meio Ambiente  Chico 
Graziano e o Presidente da CETESB Fernando Rei. 
  



 
 

 28

Associação das Empresas e das Indústrias de Olaria e Cerâmica Estrutural e Mineração 

de Argila de São Paulo (ASSOCEMASP), Sindicato das Indústrias de Extração de Areia 

do Estado de São Paulo (SINDAREIA), Associação Paulista das Cerâmicas de 

Revestimento (ASPACER), Associação dos Mineradores de Areia do Vale do Ribeira e 

Baixada Santista (AMAVALES), Associação Nacional da Indústria Cerâmica 

(ANICER) e Associação Nacional Fabricantes de Cerâmica para Revestimento 

(ANFACER). Outros segmentos, como as empresas processadoras de chumbo, as 

indústrias cítricas e o setor de metalurgia também tiveram a mesma iniciativa, 

culminado com os interesses do governo de Estado, em estabelecer conformidades 

legais, ambientais e de valorização do uso das melhores formas de gestão empresarial 

voltadas ao desenvolvimento sustentável.  

Os setores da metalurgia, mecânica e siderurgia organizaram-se com as 

seguintes entidades: Associação Brasileira de Fundição (ABIFA), Associação Brasileira 

de Metalurgia, Materiais e Mineração (ABM), Associação Brasileira de Tratamento de 

Superfícies (ABTS), Instituto Brasileiro de Siderurgia (IBS) e Sindicato da Indústria de 

Proteção, Tratamento e Transformação de Superfícies do Estado de São Paulo 

(SINDISUPER). Devido à falta de representatividade por entidades de classe, como 

sindicatos, associações etc. os setores produtivos da indústria cítrica e de processamento 

de chumbo organizaram-se pelas próprias empresas interessadas nessa parceria de 

diálogo e discussões técnicas. 

Acompanhado disso, o governo de Estado levantou a necessidade de ter um 

espaço de discussão com os setores de infra-estrutura ligados ao saneamento, 

verificando questões regulamentadoras de saneamento (água e esgoto) e resíduos, os 

quais estão representados por diversas associações, como Associação Brasileira de 

Engenharia Sanitária e Ambiental (ABES), Associação Brasileira de Águas 

Subterrâneas (ABAS), Associação Brasileira das Concessionárias Privadas de Serviços 

Públicos de Água e Esgoto (ABCON), Associação das Empresas de Saneamento Básico 

Estaduais (AESBE), Associação Paulista das Empresas de Consultoria e Saneamento 

(APECS), Associação Brasileira dos Fabricantes de Materiais e Equipamentos para 

Saneamento, Edificações, Energia e Irrigação (ASFAMAS), Associação Nacional dos 

Serviços Municipais de Saneamento (ASSEMAE), Sindicato das Empresas de Compra, 

Venda, Locação e Administração de Imóveis Residenciais e Comerciais de São Paulo 

(SECOVI-SP),Sindicato Nacional das Indústrias de Equipamentos para Saneamento 
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Básico e Ambiental (SINDESAM), Associação Brasileira de Empresas de Limpeza 

Pública (ABRELPE), Associação Brasileira de Empresas de Tratamento de Resíduos 

(ABETRE), Associação Brasileira de Embalagens (ABRE), Associação paulista de 

Municípios (APM), Associação Brasileira de Resíduos Sólidos e Limpeza Pública 

(ABLP), Associação Brasileira da Indústria de Higiene Pessoal, Perfumaria e 

Cosméticos.  

Trata-se do segundo marco na história do relacionamento da CETESB com o 

setor produtivo, após a instalação das primeiras Câmaras Ambientais. Houve um avanço 

na busca de agendas comuns para melhoria do desempenho ambiental por meio do 

incentivo ao diálogo entre os setores público e privado. Na ocasião do lançamento das 

novas câmaras, o presidente da CETESB Fernando Rei,14 sinalizando que em curto 

prazo de tempo novas câmaras poderiam ser instaladas, afirmou: “Agora queremos dar 

um novo ânimo a esse trabalho, sendo que, para isso, criamos uma equipe técnica, em 

2007, visando revitalizá-lo, por se tratar de um fórum democrático e transparente de 

comunicação e de diálogo junto ao setor produtivo”. Na oportunidade, aproveitou para 

convidar os representantes dos setores que ainda não aderiram, para constituírem suas 

Câmaras Ambientais, ressaltando que é importante “trazer as divergências, pois é isso 

que anima a todos”. 

A partir daquele momento foram instaladas sucessivas câmaras. Em 07 de julho 

de 2008 foi instalada a 13ª Câmara Ambiental do Setor de Suinocultura, objetivando 

discutir e buscar o aprimoramento de parâmetros e procedimentos para o licenciamento 

ambiental da atividade, bem como procedimentos para o armazenamento, tratamento e 

disposição final dos dejetos provenientes da atividade agropecuária em questão. Esse é 

um exemplo da diversidade que as Câmaras Ambientais podem atingir e do interesse do 

poder privado em entrar num processo aberto e democrático de discussão para atender 

as demandas ligadas ao meio ambiente. Esta câmara foi motivada pelo setor de 

agronegócio da suinocultura durante o debate “Suinocultura e o Meio Ambiente”15, 

realizado em Campinas, no início de 2008, por intermédio da Associação Paulista de 

                                                           
14 Ver notícia “Seis novas Câmaras Ambientais da Atividade Produtiva são instaladas”, 
http://www.cetesb.sp.gov.br/Noticias/2007/11/28_camaras.asp (Acesso em 10.02.2009) 
15 O evento  promovido pela Associação paulista de Criadores de Suínos (APCS), foi realizado em 
21.01.2008 no auditório da Coordenadoria de Assistência Técnica Integral (CATI), da Secretaria Estadual 
de Agricultura e Abastecimento, em Campinas. Participaram do evento diversos representantes dos 
setores envolvidos e do Sistema de Meio Ambiente, além do Secretário Estadual de Meio Ambiente,  
Chico Graziano. Ver: http://www.cetesb.sp.gov.br/Noticias/2008/01/22_debate.asp 
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Criadores de Suínos (APCS), a qual participa efetivamente da câmara, bem como  

Associação Brasileira de Veterinários Especialistas em Suínos (ABRAVES). 

Em 25 de setembro de 2008, a CETESB cria a 14ª Câmara Ambiental do Setor 

de Refrigeração, Ar Condicionado, Aquecimento e Ventilação com o principal objetivo 

de discutir a redução de uso de substâncias que agridem a camada de ozônio. O 

lançamento ocorreu durante o 13º Seminário de Comemoração do Dia Internacional de 

Proteção da Camada de Ozônio16, realizado em Campinas, com o envolvimento da 

Associação Brasileira de Refrigeração, Ar Condicionado, ventilação e Aquecimento 

(ABRAVA) e do Sindicato da Indústria de Refrigeração, Aquecimento e Tratamento de 

Ar no Estado de São Paulo (SINDRATARAs preocupações do setor produtivo de 

aparelhos que geram frio são com a utilização dos gases como o clorofluorcarbono 

(CFC), hidroclorofluorcarbono (HCFC), tetracloreto de carbono (CTC) e halon, além do 

brometo de metila (potente agrotóxico largamente utilizado na produção agrícola), 

substâncias que figuram entre as mais agressoras à camada de ozônio quando liberadas 

na atmosfera.  

Menos de três meses após o lançamento da Câmara Ambiental do Setor de 

Refrigeração, Ar Condicionado, Aquecimento e Ventilação, a CETESB anunciou (no 

dia 18 de dezembro de 2008) a instalação da Câmara Ambiental do Setor de Abate, 

Frigorífico e Graxaria. Essa nova câmara reúne representantes da indústria de 

processamento de carne de bovinos, suínos, aves e de resíduos animais. Como o intuito 

de representar a cadeia produtiva envolvida, reuniram-se diversas associações e 

sindicatos, tais como Associação Brasileira de Produtores e Exportadores de Frangos 

(ABEF), Sindicato Nacional dos Coletores e Beneficiadores de Sub Produtos de Origem 

Animal (SINCOBESP), Associação Brasileira de Indústria Exportadora de Carnes 

(ABIEC), Sindicato das Indústrias do Frio no Estado de São Paulo (SINDIFRIO), 

Sindicato da Indústria de Carnes e Derivados no Estado de São Paulo 

(SINDICARNES), Sindicato do Comércio Varejista de Carnes Frescas no Estado de 

São Paulo (SEVCARNES), Associação Paulista de Avicultura (APA), Sindicato 

Nacional da Indústria de Alimentação Animal (SINDIRAÇÕES) e União Brasileira de 

Avicultura (UBA). Preocupações desde tratamento e destino final de efluentes líquidos 

                                                           
16 O evento  promovido pela CETESB foi realizado em 25.09.2008 durante o 13º Seminário de 
Comemoração do Dia Internacional de Proteção da Camada de Ozônio, em Campinas. Participaram desse 
evento diversos representantes dos setores envolvidos, bem como membros do Sistema de Meio 
Ambiente, além do presidente da CETESB, Fernando Rei. Ver: 
http://www.cetesb.sp.gov.br/Noticias/2008/09/26_ozonio.asp 
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industriais, controle das emissões de substâncias odoríferas e logística para 

processamento de subproduto animal estão presentes nessas discussões.  

A mais recente Câmara Ambiental instalada é a do Setor de Energia, pleito de 

muitos anos desse setor de infra-estrutura. Sua instalação ocorreu durante o 7º 

Congresso Brasileiro de Eficiência Energética17. Temas como licenciamento ambiental, 

compensação, áreas protegidas, logística de transporte de energia, ciclo de vida dos 

sistemas de energia, eficiência energética, emissões, radiações elétricas  e magnéticas, 

mudanças climáticas, fontes renováveis e complementares de energia e matriz 

energética pautam as discussões desse fórum. Essa câmara conta com a participação das 

seguintes entidades representativas do setor: Associação Brasileira das Empresas de 

Serviços de Conservação de Energia (ABESCO); Associação Brasileira das Empresas 

Distribuidoras de Gás Natural (ABIGÁS); Associação Brasileira das Empresas 

Geradoras de Energia Elétrica (ABRAGE); Associação Brasileira de Distribuidores de 

Energia Elétrica (ABRADEE); Associação Brasileira de Grandes Consumidores 

Industriais de Energia e de Consumidores livres (ABRACE); Associação Da Indústria 

de Cogeração de Energia (COGENSP); Sindicato Nacional das Empresas Distribuidoras 

de Gás Liquefeito de Petróleo (SINDIGÁS); Associação brasileira de concessionárias 

de energia elétrica (ABCE); Associação Brasileira de Energia Eólica (ABEEólica); 

Associação Brasileira do Gás Natural Veicular (ABGNV);  Associação Brasileira dos 

Produtos Independentes de Energia Elétrica   (Apine); Fórum de Meio Ambiente do 

Setor Elétrico (FMASE); Sindicato Da Indústria Da Energia Elétrica No Estado De São 

Paulo (SIESP); Associação Brasileira da Industria Elétrica e Eletrônica (ABINEE); 

EDP Bandeirante; Empresa Metropolitana de Águas e Energia S/A (EMAE); 

Companhia de Gás de São Paulo (COMGÁS); Companhia Paulista de Força e Luz 

(CPFL); Rede Energia; ISA CTEEP; AES Eletropaulo; AES Tietê; Gás brasiliano; Gás 

Natarula do Sul; Furnas; Duke Energy; CESP; Petrobrás; Agência Reguladora de 

Saneamento e Energia do Estado de São Paulo (ARSESP); Secretaria de Saneamento e 

Energia (SSE). 

                                                           
17 O evento  promovido pela Associação Brasileira das Empresas de Serviços de Conservação de Energia 
(ABESCO) foi realizado em 16.06.2010 durante o 7º Congresso Brasileiro de Eficiência Energético, em 
São Paulo. Participaram desse evento diversos representantes dos setores envolvidos, bem como membros 
do Sistema de Meio Ambiente, além do presidente da CETESB, Fernando Rei. Ver: 
http://www.cetesb.sp.gov.br/Noticias/2010/06/17_energia.asp 
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 Essa movimentação nos setores produtivos (em seus diferentes segmentos) e 

governamental mostra que a iniciativa do poder público na década de 90 vem gerando 

bons resultados. Hoje o setor privado, de forma diversificada, se interessa por esse 

mecanismo de diálogo que caracteriza as Câmaras Ambientais. O setor de agronegócio, 

como o da suinocultura, por exemplo, apontou para a necessidade de uma 

regulamentação ambiental, com a criação de critérios para implantar o licenciamento 

ambiental para o setor de suinocultura no Estado de São Paulo. O setor da refrigeração 

sugere a criação de mecanismos de conscientização visando eliminar a produção e o 

consumo de substâncias químicas que agridem a camada de ozônio. 

 Tornou-se fundamental implementar mecanismos que minimizem a ação do 

homem contra a natureza, quer seja no setor público quer seja no setor privado. Há a 

conscientização sobre a necessidade de manter um fórum de discussão, elaborar 

diretrizes, construir regramentos, desenvolver propostas legais e metas ambientais. Esse 

instrumento de gestão ambiental tem demonstrado uma tendência irreversível, sendo 

que com os benefícios atingidos, podem-se subsidiar diversos sistemas de gestão. É um 

dos mecanismos de sobrevivência dentro da necessidade de atingir-se a sustentabilidade 

dos processos produtivos e o equilíbrio da humanidade.  

Se no início o papel da CETESB era gerar demanda, estimular e justificar junto 

ao setor produtivo a importância do estabelecimento de um diálogo com setores do 

governo em prol do meio ambiente, atualmente o cenário é diferente. Cabe agora à 

companhia também administrar a demanda gerada pelo setor produtivo, o que denota 

enorme avanço nesse relacionamento, uma mostra de conscientização e, sobretudo, do 

reconhecimento do importante papel das Câmaras Ambientais como instrumento de 

gestão ambiental.  
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4.  OS AVANÇOS: NO PAPEL E NA PRÁTICA 

Para que as Câmaras Ambientais do Estado de São Paulo funcionem como 

colegiados da Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SMA, é fundamental ter um 

regramento de funcionamento denominado “Regimento Interno das Câmaras 

Ambientais”. Em seu regimento original, denominado inicialmente de “Regimento 

Interno de Câmaras Ambientais da Atividade Produtiva”18, previa-se, no artigo 2o uma 

composição de até quatro representantes da CETESB/SMA e respectivos suplentes e de 

até oito representantes de entidades vinculadas à atividade produtiva e respectivos 

suplentes. Essa composição, segundo Nelson Nefussi, foi idealizada de forma 

proposital, visto que, se o Sistema de Meio Ambiente tivesse mais representantes que o 

Setor Produtivo, haveria o risco de não atingir seu objetivo, que era a participação 

efetiva do Setor Produtivo, de modo a evitar uma maioria do Setor Público que pudesse 

impor a sua posição. 

Em 2007 ocorreu a revisão do Regimento, passando a denominar-se de 

“Regimento Interno das Câmaras Ambientais do Estado de São Paulo”19. Tal revisão foi 

necessária em virtude do regimento anterior não estar atendendo algumas condições 

importantes para a determinação e clareza do funcionamento das câmaras. Também era 

necessário atualizá-lo para situações práticas, além de contemplar, não apenas os setores 

produtivos, mas as áreas de infra-estrutura do Estado de São Paulo. 

Dentre as mudanças efetuadas, houve alteração na composição dos membros 

para a formação de uma Câmara Ambiental, aumentando o número de participantes no 

Setor Produtivo para até dez representantes. A mudança se deu em virtude do interesse 

de uma participação efetiva de representantes de várias entidades de diversos segmentos 

que consideravam importante ter voz nesse fórum de discussão. Por parte da CETESB 

houve o reconhecimento da necessidade de uma participação mais ampla e efetiva 

desses segmentos. 

                                                           
18 Documento aprovado por Resolução de Diretoria da CETESB em 12.09.1995 (documento no. 
019/95/P) e publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo (AnexoI). 
19 Documento aprovado por Decisão de Diretoria da CETESB em 28.12.2007 (documento no. 236/07/P) e 
publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo (AnexoII). 
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Quanto a diferença – ou o aumento efetivo – do número de participantes para 

compor as Câmaras Ambientais no Setor Produtivo, pode-se dizer que não oferece 

inconveniente, visto que, as decisões das propostas em reunião plenária se dão por 

consenso e não por votação, isto desde o regimento original. Além disso, o número 

maior de representantes do setor produtivo se justifica, pois há segmentos que possuem 

diversas representações (associações, sindicatos e outras entidades). Há também 

situações de Câmaras Ambientais com mais de um segmento industrial, como por 

exemplo, a Câmara Ambiental do Setor de Minerais Não Metálicos, que atinge os 

segmentos de cimento, vidro, cerâmica e amianto. Outros exemplos são a Câmara 

Ambiental do Setor de Metalurgia, Siderurgia e Mecânica, que engloba três importantes 

setores industriais, e a Câmara Ambiental do Setor de Abate, Frigorífico e Graxaria, que 

abarca toda a cadeia produtiva em questão.  

O regimento estabelece uma hierarquia para o funcionamento das Câmaras 

Ambientais. São presididas por um dos representantes (dentre os dez efetivos) das 

entidades vinculadas ao setor produtivo ou de infra-estrutura por elas indicado e 

secretariadas por um dos representantes do Sistema de Meio Ambiente, indicado pela 

Diretoria Plena da CETESB.  

Nesse novo regimento foram incluídos novos critérios que demonstram avanços 

na forma de condução das Câmaras Ambientais. Dentre eles podem-se destacar: a) O 

presidente da câmara é eleito pela maioria simples dos votos dos representantes efetivos 

do setor. Pelo regimento anterior não havia uma eleição e, sim, uma indicação; b) O 

mandato do presidente da câmara é de dois anos, podendo ser reeleito uma vez ou mais, 

desde que por decisão dos membros efetivos do setor. O mandato do secretário 

executivo é de dois anos, podendo ser reconduzido ou destituído pela Diretoria Plena da 

CETESB. No regimento anterior essas regras eram inexistentes. 

As atribuições das Câmaras Ambientais de 1995 são semelhantes às do 

regimento atual – o que se aperfeiçoou foi a sua redação. Houve uma adequação na 

listagem dos setores da atividade econômica do Estado. Foram mantidos os principais 

segmentos industriais e incluídos os setores de infra-estrutura, como saneamento (água 

e esgoto), resíduos, energia e transporte. As adequações realizadas refletem por parte da 

CETESB o propósito em acompanhar a evolução do diálogo das Câmaras Ambientais e 

promover a clareza do seu funcionamento. 
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Para melhor compreensão do funcionamento das Câmaras Ambientais, elaborou-

se o seguinte fluxograma organizacional: 

 

 

Fig. 1  Fluxograma da estrutura organizacional envolvendo as Câmaras Ambientais 
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4.1  Metodologia de trabalho das Câmaras Ambientais 

Uma Câmara Ambiental, quando instalada, já tem definido os seus membros 

efetivos e convidados. Dentre os membros efetivos estão o presidente e o secretário 

executivo, que têm a função de coordenar o funcionamento da câmara. Os membros 

efetivos, conforme já foi mencionado, são representantes do Sistema de Meio Ambiente 

e dos setores produtivos ou de infra-estrutura. Os membros convidados podem ser 

pesquisadores e docentes de universidades, consultores, representantes de outras 

secretarias de Estado ou órgãos com o objetivo de contribuir com uma discussão técnica 

específica.  

Segundo o Regimento Interno, as câmaras deverão se reunir ordinariamente pelo 

menos uma vez a cada três meses, em reuniões plenárias, e extraordinariamente quando 

convocadas por maioria simples dos membros efetivos. 

Os temas a serem discutidos são elencados por tópicos de prioridade. Na 

seqüência são formados os Grupos de Trabalho (GTs) com representantes de ambas as 

partes, podendo funcionar com um número indeterminado de membros e coordenados 

por um dos integrantes, ou por dois, cada um representando uma das partes. 

As discussões realizadas nos GTs são normalmente conflitantes, visto que, 

apesar da conscientização das partes sobre a necessidade do que se está discutindo, os 

interesses muitas vezes são divergentes. 

De qualquer modo, as decisões derivadas das atribuições das câmaras devem ser 

consensuais, e quando isto não ocorre, as alternativas devem ser acompanhadas da 

posição de cada um de seus membros. Atingido o consenso dos trabalhos desenvolvidos 

nos GTs, a sua coordenação realiza a apresentação em reunião plenária da Câmara 

Ambiental para manifestação dos membros efetivos, representando os setores 

produtivos ou de infra-estrutura e o Sistema de Meio Ambiente. Aprovados os trabalhos 

em reunião plenária da Câmara Ambiental, as propostas são encaminhadas à CETESB, 

a qual avalia com sua Diretoria Plena e autoriza ou não essas propostas. Em caso de 

aprovação, as decisões são publicadas no Diário Oficial do Estado de São Paulo e 

automaticamente estão aptas a serem aplicadas. 
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As Câmaras Ambientais são coordenadas por uma área específica da CETESB 

denominada Divisão de Coordenação de Câmaras Ambientais, vinculada ao 

Departamento de Desenvolvimento Institucional Estratégico, ambos subordinados à 

Presidência da companhia. 

Para melhor compreensão e visualização da metodologia de trabalho das 

Câmaras Ambientais, elaborou-se o seguinte fluxograma: 

 
 

Fig. 2  Fluxograma da metodologia de trabalho das Câmaras Ambientais 
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5.  LEVANTAMENTO DE PRODUTOS E GANHOS             

AMBIENTAIS 

Ao longo desses 15 anos de funcionamento das Câmaras Ambientais 

verificaram-se diversos produtos gerados, sendo diversificados em função das 

necessidades de cada segmento industrial, bem como ocorreram discussões técnicas 

pertinentes aos momentos vividos na câmara, desde a realização de eventos e propostas 

que balizaram regulamentações federais. 

 Na “Câmara Ambiental da Indústria de Produtos de Minerais Não 

Metálicos”, uma das mais antigas em funcionamento, foram elaborados diversos 

produtos, sendo que um dos principais foi a criação, em 1998, da Norma “CETESB 

P4263 - Procedimento para utilização de resíduos em fornos de produção de clínquer”, a 

qual sofreu revisão em 2003 pela própria câmara. Foram realizados diversos eventos 

para divulgação dessa norma. 

Essa câmara obteve consenso sobre os limites de emissão de poluentes 

atmosféricos para fontes fixas novas, definidos na Resolução do Conselho Nacional do 

Meio Ambiente (CONAMA) do Ministério do Meio Ambiente. Definiu os dados de 

emissão de dioxinas e furanos do setor como contribuição para a elaboração do manual 

de melhores tecnologias disponíveis (BAT) e de melhores práticas ambientais (BEP) da 

Convenção de Estocolmo. 

Desenvolveu procedimento para incorporação de resíduos em cerâmica 

estrutural e elaborou a proposta para destinação adequada dos resíduos de fibrocimento 

como subsídio para resolução CONAMA. Organizou diversos eventos, encontros 

técnicos sobre licenciamento ambiental e aproveitamento de resíduos com as indústrias 

cerâmicas da região de Itu.20 Obteve consenso sobre os limites de emissão de poluentes 

atmosféricos para fontes fixas novas da indústria de vidro, que foram definidos em 

Resolução CONAMA, bem como foi realizada a revisão do documento sobre emissões 

de material particulado da indústria do vidro. 

                                                           
20 Dentre os eventos realizados, destacam-se os encontros: Seminário Boas Práticas Ambientais – FIESP 
/Maio de 2002; Seminário A Parceria Produção – CETESB – FIESP/ Outubro de 2002; Workshop 
Câmaras Ambientais: Sucessos e Desafios - CETESB /Agosto de 2003. 
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Na “Câmara Ambiental da Indústria da Construção” houve a elaboração da 

resolução da Secretaria de Meio Ambiente (SMA 81 de 01/12/98) sobre o licenciamento 

ambiental de intervenções destinadas à conservação e melhorias de rodovias e 

atendimento de emergências decorrentes do transporte de produtos perigosos em 

rodovias. Também foi elaborada a resolução SMA 30 de 21/12/00 que aborda sobre o 

cadastro e licenciamento ambiental de intervenção destinados às áreas de apoio de obras 

rodoviárias em locais sem restrição ambiental. 

Essa câmara contribuiu na atualização o Banco de Dados de Produtos Perigosos 

da CETESB, bem como participou da elaboração da Resolução de Diretoria da 

CETESB, RD 000/99 de 02/02/99 sobre os procedimentos para o licenciamento de 

empreendimentos habitacionais em função da existência ou não de sistemas de coleta e 

de tratamento de esgotos no município. Apresentou proposta de adequação de normas e 

outros dispositivos legais que tratam da questão da supressão de vegetação e subsidiou  

procedimento junto a Polícia Ambiental. Realizou, bem como participou de diversos 

seminários para auxiliar na implementação da Resolução CONAMA 307/02 que 

estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 

civil.  Elaborou a Resolução SMA 41/02 sobre os procedimentos para o licenciamento 

ambiental de resíduos inertes e da construção civil no Estado de São Paulo.  

Elaborou propostas de normas para as Áreas de Transbordo e Triagem de 

Resíduos da Construção Civil e de Volumosos (atual NBR 15.112/04, da ABNT), bem 

como propostas de normas de Aterros de Resíduos da Construção Civil e de Resíduos 

Inertes (atual NBR 15.113/04, da ABNT). Produziu o Guia para Avaliação do Potencial 

de Contaminação em Imóveis, um grande avanço nessa área do setor imobiliário, 

contribuindo na gestão de prevenção e identificação de passivos ambientais, bem como 

subsidiando o setor imobiliário na tomada de decisão na aquisição de áreas. Participou 

da elaboração do Protocolo da Construção Civil assinado com a Secretaria do Meio 

Ambiente em 16.10.2008 e desenvolveu o Procedimento para Avaliação de Níveis de 

Ruídos em Sistemas Lineares de Transporte em 19.05.2009. 

A “Câmara Ambiental do Comércio de Derivados do Petróleo” elaborou a 

proposta sobre licenciamento de postos de combustíveis para o município de São Paulo 

em setembro de 1997 e promoveu os subsídios para a elaboração da resolução 

CONAMA 273 de 29.11.2000, a qual discorre sobre a adequação e o licenciamento de 

todos os estabelecimentos que armazenam combustíveis automotivos em todo o 
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território nacional. Após a publicação da Resolução CONAMA 273 a câmara passou a 

se dedicar à elaboração dos procedimentos destinados ao licenciamento ambiental a ser 

conduzido pela CETESB. Como resultado, obteve o roteiro para novos 

empreendimentos, o roteiro para reformas e ampliações, o roteiro para 

empreendimentos em operação que deverão fazer a reforma completa de suas 

instalações e o roteiro para empreendimentos em operação que deverão se adequar às 

condições mínimas. 

Elaborou procedimentos para estabelecimentos que armazenam combustíveis 

automotivos. São eles: a) Identificação de passivos ambientais em estabelecimento com 

sistema subterrâneo de armazenamento de combustíveis (SASC); b) Identificação de 

passivos ambientais em estabelecimento com sistema aéreo de armazenamento de 

combustíveis (SAAC); c) Remoção de tanques e desmobilização de sistemas de 

armazenamento e abastecimento de combustíveis; d) Licenciamento das Bases e 

terminais de Distribuição de Combustíveis derivados de Petróleo e de Álcool no Estado 

de São Paulo. 

Definiu as ações Corretivas Baseados em Risco (ACBR), em setembro de 2000, 

bem como desenvolveu o Manual de Tecnologias de Proteção Ambiental. Promoveu 

subsídios para a Instrução Técnica (IT) da CETESB nº 25 sobre licenciamento 

ambiental de bases de distribuição de combustíveis líquidos. 

Desenvolveu os critérios para implantação do Consórcio para Licenciamento de 

Postos, onde há concessão de prazos mediante a comprovação da adesão a consórcio ou 

da contratação de financiamento para viabilização das obras para obtenção de licenças 

de operação dos postos e sistemas retalhistas de combustíveis. 

Elaborou o Roteiro para Execução de Investigação Detalhada e Plano de 

Intervenção em Postos e Sistemas Retalhistas de Combustíveis e  promoveu em abril e 

maio de 2010 treinamentos para técnicos da CETESB, visando divulgar o 

gerenciamento de áreas contaminadas com base no risco. 

Na “Câmara Ambiental do Setor Indústria Têxtil” houve a geração de vários 

produtos. Destacam-se o Quadro de Orientação ao Setor de Lavanderia com indicações 

de tecnologias disponíveis para o controle de poluição ambiental; o Programa de 

Prevenção e de Controle de Poluição Ambiental para o setor de lavanderia; e o Guia 
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Técnico Ambiental da Indústria Têxtil – Série Produção mais Limpa (P+L), em março 

de 2009. 

Além disso, foi elaborada a Minuta de Norma de Emissão de Vibração - 

Avaliação da exposição humana à vibração visando o conforto da comunidade. Também 

foi realizada a disseminação dos procedimentos que envolvem o licenciamento 

ambiental, como o Guia de Orientação de Uso e de Armazenamento para GLP e Gás 

Natural, Manual de Licenciamento Ambiental e o Guia de Uso de Solventes. 

Foi realizado o inventário da indústria têxtil, como documento base para o 

projeto implementado pela Associação Brasileira da Indústria Têxtil e de Confecção 

(ABIT) e pelo Sindicato das Indústrias Têxteis do Estado de São Paulo (Sinditêxtil). 

Foi elaborada a cartilha de Compilação de Técnicas de Prevenção a Poluição 

para o Setor Têxtil e implementado o Programa de Produção mais Limpa P+L, através 

do protocolo de parceria entre a ABIT/Sinditêxtil e a CETESB, com eventos de 

capacitação. 

Definiu os procedimentos para a avaliação de incômodo causado por vibrações 

contínuas geradas em atividades poluidoras e para a Utilização de Resíduos não 

Perigosos da Indústria Têxtil em Caldeiras, alternativa para uso de lodo biológico 

gerado nas plantas industriais de forma sustentável. Desenvolveu os Indicadores 

Ambientais para avaliação do desempenho ambiental das empresas têxteis, com 

elaboração de manual de aplicação. 

A “Câmara Ambiental do Setor Sucroalcooleiro” definiu em 2006 os critérios 

e procedimentos para aplicação de vinhaça no solo, gerada pela atividade 

sucroalcooleira no processamento de cana de açúcar, no solo do Estado de São Paulo, 

gerando a Norma Técnica CETESB P.4231. 

Trabalhou subsidiando os trabalhos para Resolução SMA 42/06, que estabelece 

critérios e procedimentos para o Licenciamento Ambiental Prévio de destilarias de 

álcool, usinas de açúcar e álcool, unidades de fabricação de aguardente. 

Com a reativação da Câmara ambiental em abril de 2008, foram criados dois 

grupos de trabalho: a) o de Licenciamento para desenvolver trabalho com o intuito de 

elaborar um documento que servirá de roteiro para o acompanhamento do Protocolo 

Agro Ambiental e para as condicionantes das licenças de operação renováveis da 

CETESB; b) o de Resíduos Sólidos objetivando a criação de um procedimento de 
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aplicação em solo de resíduos sólidos orgânicos, tais como torta de filtro, cinzas e 

palhas; um termo de referência para a caracterização dos mesmos; e o monitoramento 

das áreas de aplicação de vinhaça com a ação de avaliação da qualidade das águas 

subterrâneas em áreas de aplicação de vinhaça na Região Ribeirão Preto, de forma a 

atender exigência técnica da Norma Técnica CETESB P4.231 de dezembro de 2006. 

Essa câmara promoveu em maio de 2010 seminário e visita à área industrial e 

agrícola de usina de açúcar e álcool para os técnicos do Sistema de Meio Ambiente, 

visando ampliar o conhecimento sobre o processo de produção de açúcar e álcool e os 

aspectos inerentes à gestão ambiental do setor. 

A “Câmara Ambiental da Indústria de Couros, Peles, Assemelhados e 

Calçados” iniciou suas atividades em 1997, teve um produto especifico, a Norma 

CETESB P4.233, em 1999 denominada de  Lodos de Curtumes – Critérios para o Uso 

em Áreas Agrícolas e Procedimentos para Apresentação de Projetos. Ficou um período 

com suas atividades paralisadas, sendo reativada em 2007, com a criação de grupo de 

trabalho para revisão da norma acima mencionada e para Gerenciamento de Resíduos de 

Aparas de Couro e de Pó de Rebaixadeira. O primeiro trabalho encontra-se em 

andamento e o segundo foi aprovado pela Diretoria Plena da CETESB em 11.05.2010 

com a denominação de “Procedimento de Gerenciamento de Resíduos de Aparas de 

Couro e de Pó de Rebaixadeira oriundos do Curtimento ao Cromo”. 

As Câmaras Ambientais mais novas, apesar do pouco tempo de funcionamento, 

já obtiveram alguns produtos. Por exemplo, a Câmara Ambiental do Setor de 

Mineração elaborou o “Protocolo da Mineração” que visa melhorias ambientais do 

setor e o “Procedimento para licenciamento de micro empreendimentos minerários” que 

trata de áreas de até 5 hectares, com extração manual ou por meio de equipamentos em 

pequena escala . A Câmara Ambiental do Setor de Saneamento propôs alteração do 

padrão de Nitrogênio Amoniacal para Estações de Tratamento de Esgotos (ETEs), 

constante da  Resolução CONAMA 357. A proposta  encaminhada pela CETESB foi 

aceita no CONAMA  bem como fez sugestões para a regulamentação da Política 

Estadual de Resíduos Sólidos, a qual teve participação efetiva na Câmara Ambiental 

do Setor de Resíduos. 

Na Câmara Ambiental do Setor da Indústria Cítrica foi criado o Termo de 

referência para Elaboração do Plano de Monitoramento de Emissões Atmosféricas 

(PMEA) da Indústria Cítrica. 
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O Grupo de Trabalho de Graxaria, embrião da Câmara Ambiental do Setor de 

Abate, Frigorífico e Graxaria, desenvolveu um plano estratégico de emergência às 

empresas de graxaria contemplando tópicos como solução de estocagem compartilhada 

com os fornecedores, planejamento logístico, racionalização do transporte, manutenção 

preventiva de equipamentos, planejamento de socorro entre as empresas, envio 

emergencial para aterros e ações da CETESB. 

Em virtude do engajamento do grupo, ocorreu a necessidade de envolver o 

segmento como um todo, desde o abate de animais, frigoríficos e graxarias, o que 

culminou com a criação da Câmara Ambiental, instalada no Conselho Estadual do Meio 

Ambiente (CONSEMA) em 18.12.2008  
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6.  INDICADORES DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

DAS CÂMARAS AMBIENTAIS 

Com o objetivo de verificar a atuação das Câmaras Ambientais foram elaborados 

alguns indicadores de avaliação de desempenho e aplicados junto aos presidentes e 

secretários executivos das 15 Câmaras Ambientais ativas no primeiro semestre de 

200921. 

Em função do resultado dessas avaliações, é possível obter a indicação dos 

temas que deverão ser aprimorados para efetivamente ocorrer melhoria do desempenho 

das Câmaras Ambientais.  

São 12 indicadores, com a classificação de três possibilidades de 

enquadramento, quais sejam: a) acima das expectativas; b) atende as expectativas;  c) 

abaixo das expectativas. 

 

6.1    Descrição dos indicadores  

Os Indicadores de avaliação de desempenho da Câmara Ambiental 

desenvolvidos para aplicação junto aos presidentes e secretários executivos de 15 

Câmaras Ambientais ativas foram: 

• Representatividade do setor produtivo 

Retrata a representatividade do setor produtivo pelas suas associações e 

sindicatos 

• Participação e envolvimento dos representantes do setor produtivo 

Retrata o efetivo comprometimento dos representantes do setor produtivo com 

os assuntos tratados na Câmara Ambiental 

• Representatividade do Sistema de Meio Ambiente 

Retrata a representatividade do Sistema de Meio Ambiente pelas suas diversas 

áreas técnicas  

• Participação e envolvimento dos representantes do Sistema de Meio 

Ambiente 

                                                           
21 Ver formulário com os indicadores de avaliação de desempenho aplicados aos presidentes e secretários 
executivos de Câmaras Ambientais (Anexo III). Não participaram dessa pesquisa, por opção própria, o 
presidente da Câmara Ambiental do Setor de Mineração e os secretários executivos das Câmaras 
Ambientais dos Setores de Suinocultura e do Comércio de Derivados do Petróleo.  
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Retrata o efetivo comprometimento dos representantes do Sistema de Meio 

Ambiente com os assuntos tratados na Câmara Ambiental 

• Prioridade de assuntos nas pautas para as reuniões 

Retrata a capacidade de identificar oportunidades e prioridades de assuntos a 

serem discutidos nas reuniões de Câmaras Ambientais 

• Estrutura institucional da CETESB para auxiliar a dinâmica da Câmara 

Ambiental 

Retrata as funções exercidas pela Coordenação das Câmaras Ambientais 

previstas no Regimento Interno das câmaras 

• Posicionamento e retorno da CETESB às demandas propostas na Câmara 

Ambiental 

Retrata o efetivo envolvimento dos representantes do Sistema de Meio 

Ambiente e suas articulações internas 

• Internalização das demandas discutidas na Câmara Ambiental junto ao 

Sistema de Meio Ambiente 

Retrata a real condição de absorção do Sistema de Meio Ambiente com os 

assuntos discutidos na Câmara Ambiental 

• Posicionamento e retorno do setor produtivo às demandas propostas na 

Câmara Ambiental 

Retrata o efetivo envolvimento dos representantes do setor produtivo e suas 

articulações junto a cada entidade 

• Internalização das demandas discutidas na Câmara Ambiental junto ao 

setor produtivo 

Retrata a real condição de absorção dos setores produtivos com os assuntos 

discutidos na Câmara Ambiental 

• Cooperação da Câmara Ambiental no auxílio de projetos de políticas 

públicas do Estado de São Paulo 

Retrata a interface da Câmara Ambiental com a Secretária Estadual do Meio 

Ambiente (SMA) na construção dos projetos de política pública ambiental 

• Interação dos assuntos discutidos na Câmara Ambiental com o Conselho 

Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) 

Retrata se há interação dos assuntos discutidos na Câmara Ambiental com os 

assuntos tratados no Conselho Nacional do Meio Ambiente CONAMA  
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6.2     Avaliação dos dados obtidos – uma reflexão crítica 

Ao aplicar a pesquisa de desempenho das Câmaras Ambientais junto aos 

presidentes e secretários executivos de cada Câmara Ambiental específica verifica-se 

que quanto ao quesito Representatividade do setor produtivo (ver Gráfico 01) é 

muito comum os segmentos industriais e de infra-estrutura possuírem suas entidades de 

classe. Há algumas exceções, como os setores de cítrica, chumbo, suinocultura e têxtil 

que possuem baixa representatividade por entidades de classe (associações e sindicatos). 

Desta forma, a pesquisa demonstra um índice bom sobre a representatividade do setor 

produtivo com 74% atendendo as expectativas, 10% acima das expectativas, totalizando 

84% de repostas satisfatórias. No entanto, ocorreu um percentual de 13% abaixo da 

expectativa que representa o setor de agronegócio do setor da suinocultura. Trata-se de 

um setor que de fato possui uma escassez de entidades de classe como seu representante 

– há uma única associação, a Associação Paulista dos Criadores de Suínos (APCS). 
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Gráfico. 01 – Representatividade do setor produtivo 
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A representatividade do setor produtivo difere da Participação e envolvimento 

dos representantes do setor produtivo (ver Gráfico 02), pois esta depende da pró-

atividade e o comprometimento das pessoas. Assim, a pesquisa indicou um índice 

menor em relação a sua representatividade, com 42% atendendo as expectativas e 19% 

acima das expectativas, totalizando 61% de manifestação satisfatória. O percentual de 

26% abaixo das expectativas representou as Câmaras Ambientais que contemplam mais 

de um segmento industrial, como a Câmara Ambiental do Setor Metalúrgico, Mecânico 

e Siderúrgico, a Câmara Ambiental do Setor de Abate, Frigorífico e Graxaria e a 

Câmara Ambiental do Setor de Couros, Peles, Assemelhados e Calçados, em que reunir 

diversos segmentos industriais requer muita articulação para agregar todas as partes. 

Assim, é comum que em alguns momentos não haja o envolvimento de todos os 

participantes e o desenvolvimento de trabalhos por alguns representantes do setor 

produtivo, ou seja, não ocorrem simultaneamente trabalhos de diversos setores 

diferentes dentro de uma mesma câmara. O presidente, como representante de um dos 

segmentos industriais, sente dificuldade de agregar os demais. Além disso, a Câmara 

Ambiental do Setor de Suinocultura também indicou a baixa participação e 

envolvimento dos seus representantes, visto que retrata a pouca representatividade do 

setor, impactando também sua participação. Quanto aos setores de Saneamento e 

Mineração há uma interface de discussões e negociações em outras instâncias 

governamentais que acabam provocando uma oscilação de envolvimento pelo setor 

produtivo.  
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Gráfico 02 – Participação e envolvimento dos representantes do setor produtivo 

 

A avaliação do quesito Representatividade do Sistema de Meio Ambiente 

(ver Gráfico 03) apresentou um índice relativamente bom de 74% (64% atendem as 

expectativa e 10% estão acima delas), o que demonstra que a representação nas câmaras 

envolve várias áreas técnicas da CETESB como licenciamento, resíduo, ar, áreas 

contaminadas, águas residuárias etc. Envolve também unidades do Sistema de Meio 

Ambiente como Instituto Geológico (IG), Coordenadoria de Biodiversidade de 

Recursos Naturais (CBRN), Coordenadoria de Planejamento Ambiental (CPLA) etc. 
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Gráfico 03 – Representatividade do Sistema de Meio Ambiente 

 

O resultado da representatividade do Sistema de Meio Ambiente é um pouco 

semelhante ao quesito Participação e envolvimento do Sistema de Meio Ambiente 

(ver Gráfico 04), visto que 68% responderam de forma satisfatória (52% atendem e 

16% estão acima das expectativas). A pesquisa revela que 16% estão abaixo das 

expectativas, o que demonstra que há certa dificuldade de seus representantes em obter 

um posicionamento institucional que garanta o respaldo junto às discussões técnicas, de 

forma que a participação e o envolvimento dos representantes sejam mais satisfatórios. 
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Gráfico 04 – Participação e envolvimento do Sistema de Meio Ambiente 

 

O quesito Prioridade de assuntos nas pautas para as reuniões (ver Gráfico 

05) apresentou um índice razoável de satisfação, sendo que 63% atendem as 

expectativas e 7% estão acima das expectativas, o que totaliza o índice de 70%. Convém 

lembrar que os assuntos discutidos nas Câmaras Ambientais são muitas vezes 

demandados por situações regionais, legais e de urgência, o que pode provocar uma 

oscilação de interesses e de prioridade. De qualquer modo, o setor produtivo, em 

conjunto com o Sistema de Meio Ambiente  discute essa temática, de modo que a 

prioridade dos assuntos ocorra para atender os interesses de ambos os lados. A avaliação 

ruim feita pelo presidente da Câmara Ambiental dos Setores de Metalurgia, Mecânica e 

Siderurgia, se justifica pelo fato de ocorrer a dificuldade de priorizar os temas dentre os 

três setores. Contudo, isso não impede de elaborar pautas distintas por setor e organizar 

os devidos Grupos de Trabalhos específicos de cada segmento. Já os presidentes das 

Câmaras Ambientais dos Setores de Suinocultura e Sucroalcooleiro, bem como os 
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secretários das Câmaras Ambientais da Mineração e Couros, apontaram o mesmo, em 

função das interferências que ocorrem em outras esferas governamentais, de legislações 

e exigências específicas para cada setor. 
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Gráfico 05 – Prioridade de assuntos nas pautas para as reuniões 

 

Na avaliação Estrutura institucional da CETESB para auxiliar a dinâmica 

da Câmara Ambiental (ver Gráfico 06) verificou-se um índice de 77% de satisfação, 

sendo que 60% atendem a expectativa e 17% estão acima, o que demonstra que o órgão 

ambiental ocupa um papel importante de fomentar a dinâmica e funcionamento das 

câmaras. O índice de 10% abaixo das expectativas representa, segundo os presidentes 

das Câmaras Ambientais do Petróleo, Sucroalcooleiro e Suinocultura, representa uma 

postura crítica. Para o presidente da Sucroalcooleira, “a CETESB deveria acompanhar 

mais proximamente o estabelecimento de uma agenda de reuniões e o progresso das 

atividades desenvolvidas, interferindo sempre nos trabalhos que não se desenvolvem a 

contento.” Segundo o órgão ambiental existe a preocupação de atender todas as 
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demandas. No entanto, dentro de estruturas governamentais há que se respeitar 

hierarquias e seu conseqüente fluxo de trabalho, o que em algumas situações, interfere 

nas ações que atendam o próprio Sistema de Meio Ambiente, o setor produtivo e demais 

instâncias governamentais.  
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Gráfico 06 – Estrutura institucional da CETESB para auxiliar a dinâmica da Câmara 

Ambiental 

 

A avaliação do Posicionamento e retorno da CETESB às demandas 

propostas na Câmara Ambiental (ver Gráfico 07), mostra que 70% dos participantes 

da pesquisa  indicaram um resultado positivo (57% atendem as expectativas e 13% 

estão acima). Historicamente, o retorno da CETESB às demandas propostas sempre foi 

um ponto nevrálgico, quadro que começa a se inverter a partir do momento em que as 

Câmaras Ambientais passaram a receber uma atenção diferenciada pela Direção da 

companhia. O índice de 13% abaixo das expectativas apontados pelo presidente da 

Câmara Ambiental do Setor de Suinocultura e secretários executivos das Câmaras 
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Ambientais dos Setores de Minerais Não Metálicos, Sucroalcooleiro e Resíduos, reflete 

um anseio muito grande de setores que acabam sofrendo intervenção de entidades 

governamentais de outras instâncias em relação a legislações específicas para 

determinado setor, bem como uma ansiedade latente de rapidez de soluções.  
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Gráfico 07 – Posicionamento e retorno da CETESB às demandas propostas na Câmara 

Ambiental 

 

Algo semelhante acontece com o quesito Internalização das demandas 

discutidas na Câmara Ambiental junto ao Sistema de Meio Ambiente (ver Gráfico 

08), com um índice de 67% de satisfação (64% atendem as expectativas e 3% estão 

acima). Verifica-se que esse quesito e o “Posicionamento e retorno da CETESB às 

demandas propostas na Câmara Ambiental” se interagem, podendo futuramente passar a 

ser um único indicador de avaliação. 
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Gráfico 08 – Internalização das demandas discutidas na Câmara Ambiental junto ao 

Sistema de Meio Ambiente 

 

Na avaliação sobre o Posicionamento e retorno do setor produtivo às 

demandas propostas na Câmara Ambiental (ver Gráfico 09) verificou-se um índice 

positivo satisfação (73%), o que demonstra que o Setor Produtivo vem respondendo aos 

chamamentos do órgão ambiental. Isso é reflexo de um diálogo mais próximo entre os 

diferentes setores. Nessa avaliação, no entanto, o índice “acima das expectativas” foi 

nulo, o que sinaliza a necessidades de estabelecimento de diálogo ainda maior entre as 

partes envolvidas.  
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Gráfico 09 – Posicionamento e retorno do setor produtivo às demandas propostas na 

Câmara Ambiental 

 

 Quanto à Internalização das demandas discutidas na Câmara Ambiental 

junto ao setor produtivo (ver Gráfico 10) 70% indicaram satisfação (67% atendem as 

expectativas e 3% estão acima das expectativas). Apesar desse índice de satisfação, 10% 

sinalizaram que o processo de internalização está abaixo das expectativas. No entanto, 

essa manifestação não se constitui em crítica exclusiva ao Sistema de Meio Ambiente, 

conforme aponta o presidente da Câmara Ambiental do Setor Metalurgia, Mecânica e 

Siderurgia. No comentário da avaliação ele afirma que “há a necessidade de melhorar a 

conscientização do setor produtivo e criar esse tipo de canal de interação com o sistema 

ambiental do Estado”. O presidente faz um mea culpa ao afirmar que muitos 

[representantes do setor produtivo] ainda não sabem e não entendem a utilidade e 

vantagens de tais câmaras. Nesse sentido, a partir de resultados obtidos na atual 

pesquisa, a CETESB realizou em novembro de 2009 dois eventos reunindo os 
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representantes dos setores de alumínios e de galvanoplastia onde se apresentou, entre 

outros temas, a importância do trabalho desenvolvido conjuntamente pelas Câmaras 

Ambientais e o setor produtivo.22  No que diz respeito à aferição dos resultados, 

verifica-se que pela dificuldade de indissociação dos quesitos “Posicionamento e 

retorno do setor produtivo às demandas propostas na Câmara Ambiental” e 

“Internalização das demandas discutidas na Câmara Ambiental junto ao setor 

produtivo” poderão, futuramente, passar a ser um único indicador de avaliação.  
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Gráfico 10 – Internalização das demandas discutidas na Câmara Ambiental junto ao setor 

produtivo 

 

                                                           
22 Ver informações contidas na retranca “Setor metalúrgico” veiculada na notícia “Aprovado o roteiro 
para investigação detalhada e plano de intervenção em postos de combustíveis publicada no site da 
CETESB em 05.11.2009 (http://www.cetesb.sp.gov.br/Noticias/2009/11/05_camaras.asp). Sobre essa 
iniciativa da CETESB, ver também a notícia “Setor de metalurgia tem novo encontro sobre Câmaras 
Ambientais”, publicada no site da CETESB em 30.11.2009 
(http://www.cetesb.sp.gov.br/Noticias/2009/11/30_evento.asp).    
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Vale observar que os índices para as avaliações dos quatro últimos quesitos 

(“Posicionamento e retorno da CETESB às demandas propostas na Câmara Ambiental”, 

“Internalização das demandas discutidas na Câmara Ambiental junto ao Sistema de 

Meio Ambiente”, “Posicionamento e retorno do setor produtivo às demandas propostas 

na Câmara Ambiental” e “Internalização das demandas discutidas na Câmara Ambiental 

junto ao setor produtivo”), para ambos os lados, quer seja pelo Sistema de Meio 

Ambiente ou pelo setor produtivo encontram-se com características semelhantes. O que 

demonstra que de fato as instituições, seja do setor produtivo/infra-estrutura ou 

governamental, possuem certa dificuldade de responder com rapidez as demandas e de 

internalizar em suas respectivas instituições, atendendo a uma ansiedade de 

determinados grupos.  

A pesquisa sobre a Cooperação da Câmara Ambiental no auxílio de projetos 

de políticas pública do Estado de São Paulo (ver Gráfico 11) indicou índices baixos 

de satisfação (39% atendem as expectativas e 7% estão acima), totalizando 46% contra 

27% de insatisfação (abaixo das expectativas). O presidente da Câmara Ambiental do 

Setor de Resíduos considerou acima das expectativas, pois, os integrantes dessa câmara 

contribuíram de forma efetiva na regulamentação da Lei Estadual de Resíduos Sólidos 

durante o ano de 2009. Em contrapartida, os presidentes das Câmaras Ambientais dos 

setores de Saneamento, Minerais Não Metálicos, Petróleo, Abate, Frigorífico, Graxaria, 

Sucroalcooleira e Suinocultura consideram essa cooperação abaixo da expectativa. 

Justificam que no fórum das câmaras não há discussão sobre interfaces com projetos de 

políticas públicas e alegam, também, que não obtiveram a real oportunidade de 

contribuição e/ou cooperação. Esse baixo índice de cooperação sinalizado por esses 

presidentes indica a forma atual de trabalho dos executores de projeto de políticas 

públicas que ainda não estão familiarizados com este fórum de Câmaras Ambientais. 

Não raro, prevalece a visão desses executores de projetos de lei de que a atribuição das 

câmaras deve ter papel meramente informativo, e não participativo, como agente 

formador de opinião para subsidiar um projeto de políticas públicas.   
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Gráfico 11 – Cooperação da Câmara Ambiental no auxílio de projetos de políticas pública 

do Estado de São Paulo 

 

Quanto à Interação dos assuntos discutidos na Câmara Ambiental com o 

CONAMA (ver Gráfico 12), a pesquisa indicou índices baixos de satisfação (30% 

atendem as expectativas e 3% estão acima, totalizando 33%). O índice abaixo das 

expectativas foi de 40%, sinalizando que as Câmaras Ambientais não desempenham 

esse papel. Há que se ressaltar, no entanto, que as propostas elaboradas pelas Câmaras 

Ambientais têm como primeiro objetivo discutir critérios ambientais no âmbito do 

Estado de São Paulo. Porém, para que algum produto efetivado no Estado de São Paulo 

possa subsidiar questões em nível federal é necessário haver uma articulação das partes 

envolvidas. Isso requer, entre outras qualidades, determinação política. Vale lembrar 

que o Estado de São Paulo possui assento junto ao CONAMA, o que lhe dá voz nas 

discussões em esfera federal. Um exemplo que ilustra com propriedade essa 

possibilidade são os regramentos para licenciamento de postos de combustíveis que 
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foram discutidos no âmbito da Câmara Ambiental de Petróleo subsidiando a elaboração 

da Resolução CONAMA 273 de 29.11.2000 que determina todo o regramento dessa 

atividade para todos os postos de combustíveis do país.    
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Gráfico 12 – Interação dos assuntos discutidos na Câmara Ambiental com o CONAMA 

 

Os dois últimos quesitos aplicados na pesquisa (“Cooperação da Câmara 

Ambiental no auxílio de projetos de políticas pública do Estado de São Paulo” e 

“Interação dos assuntos discutidos na Câmara Ambiental com o CONAMA”) não 

balizam efetivamente os temas com a prática rotineira desenvolvida pelas Câmaras 

Ambientais. No entanto, foram aplicados com o objetivo de mensurar o desejo dos 

participantes de Câmaras Ambientais em contribuir com a formulação de projetos de 

políticas públicas do Estado de São Paulo e com a discussão técnica junto ao Conselho 

Nacional de Meio Ambiente (CONAMA). Esse misto de anseio e insatisfação pode ser 

verificado no comentário feito pelo presidente da Câmara Ambiental do Setor de 

Metalurgia, Mecânica e Siderurgia para esta pesquisa quando afirma que enquanto o 
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CONAMA discute padrões para emissão de fontes fixas existentes, esse tema não está 

sendo tratado nas câmaras. Considerando que o Estado de São Paulo é o maior pólo 

industrial do país a experiência desenvolvida certamente pode contribuir para as 

decisões em nível federal.     
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7.  MUDANÇAS DE PARADIGMAS 

Com a Lei 13.542 de 07.08.2009 o Governo do Estado de São Paulo criou um 

modelo novo de agência ambiental paulista, que passou a ter uma nova nomenclatura e 

novas atribuições, principalmente no processo de licenciamento ambiental no Estado. 

A Companhia de Tecnologia e Saneamento Ambiental passou a ser denominada 

de Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, mantendo a mesma a sigla CETESB. 

O Governo de Estado unificou todos os órgãos licenciadores na CETESB, ou 

seja,  o licenciamento ambiental do Estado de São Paulo era exercido por quatro 

departamentos do Sistema Estadual de Meio Ambiente: o Departamento Estadual de 

Proteção dos Recursos Naturais (DEPRN), o Departamento de Uso do Solo 

Metropolitano (DUSM), o Departamento de Avaliação de Impacto Ambiental (DAIA) e 

a própria CETESB. Atualmente, com a extinção do DEPRN, DUSM e DAIA, todo 

trabalho ficou concentrado num único órgão, a CETESB. . 

Esse novo cenário dentro do Sistema de Meio Ambiente requer entre outras 

coisas, a mudança de cultura, de visão, de filosofia de trabalho, buscando novas 

ferramentas como instrumento de gestão ambiental para atender novas demandas, 

volume de trabalho e modernização. 

Diante da necessidade de reestruturar e capacitar o corpo técnico para exercer as 

diversas atribuições, quer seja de uma agenda verde ou azul, se faz imprescindível 

implantar novos regramentos técnicos. Nesse contexto de inovações ocorreu o incentivo 

ao funcionamento das Câmaras Ambientais.  

O atual presidente da CETESB, advogado Fernando afirmou que o incentivo de 

incrementar as Câmaras Ambientais no âmbito da CETESB ocorreu, pelo menos, por 

duas razões23.  A primeira delas em função da consciência de que a CETESB quando 

tem uma agenda mais próxima do setor produtivo, é capaz de criar sinergias e gerar 

produtos que fazem com que a ação institucional dela seja mais abrangente e mais 

eficiente. A segunda razão é porque em sua gestão administrativa, havia o desafio de 

criar uma nova empresa, fomentar uma nova cultura organizacional. Ele afirma que 

“quanto mais arejada estivesse a CETESB e quanto mais próxima ela estivesse de 

                                                           
23 Esta afirmação do advogado e atual presidente da CETESB (2006-2010) Fernando Rei e as demais que 
aparecem ao longo deste trabalho foram colhidas em entrevista concedida à autora em 05.07.2010 (Anexo 

VI – roteiro básico das questões formuladas)     
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outros atores sociais envolvidos, menor resistência interna haveria a esse processo”. Ele 

acredita que a dificuldade estivesse em encontrar um perfil de técnico que fosse hábil o 

suficiente para passar essa credibilidade para o setor produtivo e amarar essas novas 

alianças no próprio desenvolvimento institucional. 

 

7.1  Reflexão sobre o passado e os avanços 

Refletir sobre o histórico das Câmaras Ambientais da CETESB requer retomar o 

diálogo mantido com o ex-presidente da CETESB e criador das Câmaras Ambientais 

Nelson Nefussi. Nesses 15 anos de funcionamento das Câmaras Ambientais, alguns 

resultados podem ser contabilizados. Segundo Nefussi, houve alguma melhora nos 

padrões de emissão de fornos de fusão de vidro, no co-processamento de resíduos em 

fornos de cimento, na utilização de resíduos industriais na atividade de cerâmica e no 

estabelecimento de regras para funcionamento de postos de combustível. “Apesar 

dessas medidas, os ganhos ambientais são insignificantes, não causaram impacto”. Na 

tentativa de encontrar uma resposta que justifique o resultado pouco positivo, Nefussi 

faz um mea culpa argumentando: “por trás disso tem uma coisa muito importante. Eu 

sempre tento instruir essa estrutura burocrática que foi criada na ditadura, refletindo 

sobre a questão de licenciamento. O governo quer controlar, fiscalizar e acaba 

transferindo toda a carga de responsabilidade para si próprio. O correto seria  transferir 

responsabilidades também para a atividade produtiva. Além disso há a falta de 

normatização por parte da própria CETESB, cujas agências, muitas vezes, agem de 

forma autônoma. O mesmo caso é tratado diferentemente em cada agência, como se 

fossem unidades independentes, não pertencentes a uma mesma estrutura. Há diferenças 

quanto ao rigor, às exigências e à sensibilidade de cada agência”. Isso ocorre, segundo 

ele, porque as normas não são claras. “Cada um exige o que acha que deve exigir. 

Explico melhor: quando eu assumi a Presidência da CETESB, havia para fornos de 

fusão de alumínio oito padrões estabelecidos em diversas regiões do estado. Eu 

suspendi toda a norma de caráter individual, só teriam valor normas que fossem 

aprovadas pela Diretoria Plena da CETESB”. 

Nefussi acredita que os produtos das Câmaras Ambientais somente serão 

significativos quando os segmentos do sistema ambiental e do setor produtivo tiverem a 

convicção de caminharem rumo à normatização. “Os setores produtivos devem ter 

normas técnicas mínimas para funcionar sem poluir”, acredita. Diz, também, que é 
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fundamental um bom trabalho de divulgação tanto dentro quanto fora do Sistema de 

Meio Ambiente. “Cometi um erro estratégico quando da instalação das câmaras ao não 

ter feito a devida divulgação”. Segundo ele, há a necessidade de divulgar para que as 

pessoas dos diferentes setores envolvidos entendam a importância desse trabalho. É 

justamente o que se observa no presente. Nestes três últimos anos, as Câmaras 

Ambientais, por meio da ampla divulgação em diversos sites e publicações impressas 

(Diário Oficial do Estado e em revistas segmentadas) ganharam visibilidade junto a 

diversos setores.24      

O avanço no trabalho desenvolvido atualmente pelas Câmaras Ambientais em 

relação ao que se praticou no passado, segundo Fernando Rei é mensurável pelo número 

de câmaras que foram criadas e “isso não é uma visão pessoal e sim uma questão que o 

mercado vê. Se essa forma de diálogo com o órgão ambiental não fosse estratégica e 

produtiva, muitos setores não teriam interesse em se engajar nessa dinâmica. Quando se 

observa um salto de seis câmaras para 16 num período de 3 anos,  significa que se trata 

de um processo que goza de credibilidade, que é uma iniciativa que se mostrou eficiente  

e produtiva”, avalia Rei. 

Rei afirma que isso é reflexo/fruto de uma empresa que trabalha como uma 

agência ambiental de verdade, que dialoga tecnicamente com os setores produtivos, 

além de fiscalizar e de licenciar. Questionado sobre a razão do insucesso de algumas 

Câmaras Ambientais do passado, Rei conta que naquela época a proposta não passava 

de uma boa idéia. “Não havia essa relação de maturidade estabelecida com o setor 

produtivo, o ex-presidente Nelson Nefussi, que é o grande responsável pela criação e 

pela idéia, merece todo o reconhecimento histórico nesse sentido”. 

Recuperando a entrevista feita com o ex-presidente da CETESB Nelson Nefussi, 

verifica-se que seu erro principal – algo reconhecido por ele – foi realmente o de impor 

suas idéias e decisões e não dialogar com os atores envolvidos. Rei diz que uma das 

atribuições de um presidente é justamente saber dialogar. “Se ele não tiver a habilidade 

de construção do diálogo, se ele não mostrar que sabe ouvir, que sabe refletir, que sabe 

modificar, o setor produtivo não se aproxima”.  

                                                           
24 Isso pode ser verificado em matérias contendo produtos elaborados por Câmaras Ambientais e 
aprovados pela Diretoria Plena da CETESB, como também em matérias divulgando instalações de 
Câmaras Ambientais novas, reformuladas ou reativadas, ambos com publicações no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo (Anexos IV e V), treinamentos, eventos  e trabalhos diversos.Ver: 
http://www.cetesb.sp.gov.br/Tecnologia/camaras/noticias.asp 
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Verifica-se pelos depoimentos de Nefussi e de Rei, o precursor e o atual 

incentivador dos fóruns de discussão entre o setor privado e o governo de Estado, certo 

antagonismo. Ambos apresentam opiniões distintas sobre os ganhos e funcionamentos 

das Câmaras Ambientais. Cada um, a seu modo, retrata situações vividas em épocas e 

décadas bem distintas. O primeiro defende a idéia num período pós-repressão, onde a 

credibilidade e as intenções do setor governamental poderiam estar em questionamento. 

O segundo incentiva e dá continuidade à idéia num período de democracia, de diálogo e 

de globalização, como estratégia de troca de informações em um mundo sem fronteiras. 

Com a possibilidade de ter os fóruns ativos de discussões técnicas com os 

setores produtivos, dentro desse processo de mudanças do órgão ambiental do Estado de 

São Paulo, as Câmaras Ambientais apresentam-se como efetiva ferramenta de gestão. 

Isso porque, através de discussões, as Câmaras Ambientais podem subsidiar e nortear 

setorialmente regramentos técnicos, termos de compromissos, planos de melhoria 

ambiental contínua, procedimentos de licenciamento ambiental etc.  

 

7.2  Receptividades e resistências 

Desde a sua concepção, as Câmaras Ambientais tinham como meta conclamar o 

setor produtivo para a realização de um trabalho conjunto. Para alcançar esse objetivo, 

Nefussi fez uso de vários instrumentos, como promover uma maior articulação com 

órgãos do setor industrial, como FIESP e CIESP’s. “Apesar de mostrar que essa 

aproximação com o órgão ambiental do Estado era factível e haveria ganhos de ambos o 

lados, a receptividade dos setores produtivos foi baixa”, avalia. “Apesar de todo o 

esforço que havia aplicado, a indústria não queria apoiar, com exceção do segmento de 

Minerais Não Metálicos”. Atualmente, essa receptividade, é bastante diferente daquela 

vivida por Nefussi. Rei faz uma avaliação diferente ao afirmar que recebe retornos de 

representantes de instituições e presidentes de câmaras quando demonstram uma 

ansiedade muito grande com essa aproximação.  

Com a reestruturação da coordenação das Câmaras Ambientais e o apoio 

institucional da CETESB,  as iniciativas das Câmaras Ambientais proporcionaram  

retornos e manifestações favoráveis dos representantes do setor produtivo, o que pode 

ser verificado na Pesquisa de Avaliação de Desempenho Aplicada em 2009 (ver 

capítulo 6 do presente trabalho).   
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Outro fato que exemplifica essa receptividade do setor produtivo são as 

solicitações de instalação de Câmara Ambiental a CETESB. Esse pedido propicia a 

criação de fórum específico de discussão técnica que culmina, em última instância, na 

aproximação de diferentes atores do setor produtivo.  

Quanto ao desempenho diferente de setores produtivos nas Câmaras Ambientais, 

Rei afirma que é um fenômeno natural. “Tem setores melhor organizados e mais 

engajados, há outros que ainda têm o vício de querer tratar de assuntos bilaterais e não 

setoriais, mas isso é da dinâmica de cada uma delas”.  

Sobre essa receptividade junto a CETESB Nefussi conta que no passado não 

consultou a equipe técnica da companhia sobre a idéia da implantação das Câmaras 

Ambientais. É provável que resida aí a baixa aceitação, o que certamente impactou no 

envolvimento dos técnicos do Sistema de Meio Ambiente. 

Segundo Rei, historicamente a CETESB tem seu poder funcional lastreado em 

cargos, e não em funções. “Isso começa a mudar muito timidamente porque a partir da 

‘nova’ CETESB e de suas novas atribuições, faz com que cada vez mais se trabalhe com 

projetos e não só com rotinas e atribuições”. Ele gostaria que esse processo estivesse 

mais institucionalizado, mas reconhece que a continuidade desse trabalho vai depender 

muito do compromisso que a futura Diretoria da empresa terá com as próprias Câmaras 

Ambientais. 

O presidente coloca em dúvida se a internalização do trabalho das Câmaras 

Ambientais na CETESB atinge plenamente os objetivos. Ressalta “que é relevante o 

fato de se ter mais de uma dezena de secretários executivos das câmaras, que são 

funcionários da CETESB, mas quando se identifica quem são esses técnicos, isso não é 

tão relevante”. Desabafa que se houvessem secretários executivos de câmaras que 

exercessem dentro da estrutura organizacional da CETESB mais poder, a internalização 

dessa dinâmica seria mais rápida e efetiva. Esse fenômeno ocorre por uma razão 

relativamente simples: os secretários executivos são indicados por seus diretores que 

nem sempre dão às Câmaras Ambientais o seu devido valor. Para colaborar com os 

secretários executivos e promover maior internalização no âmbito da CETESB foi 

criado um Grupo de Apoio às Câmaras Ambientais formado por representantes de 

diretorias da companhia e de instituições do Sistema de Meio Ambiente. Participam 

desse grupo no âmbito da CETESB representes da Presidência, da Diretoria de 

Licenciamento e Gestão Ambiental e da Diretoria de Tecnologia e Avaliação de 
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Impacto Ambiental. Integram ainda essa equipe representantes externos à companhia, 

como Instituto Geológico (IG),  Instituto Botânico (IBt), Instituto Florestal (IF), 

Coordenadoria de Biodiversidade de Recursos Naturais (CBRN) e Coordenadoria de 

Planejamento Ambiental (CPLA).    

O que se verifica, no entanto, é que mesmo com essa iniciativa, os técnicos e os 

secretários que participam das câmaras deveriam estar mais vislumbrados com a 

possibilidade de ter essa ferramenta colaborando com o seu dia-a-dia, e parece que não 

há muito essa visão. Há impressão que se tem é que são trabalhos segregados, quando, 

na verdade, poderia se ter um mecanismo de retro-alimentação. 

“Isso é cultural, é muito forte na CETESB”, afirma Rei. “A companhia mudou 

na lei e está mudando na sua forma de gerenciar qualidade ambiental no Estado, mas 

essa capacidade de internalizar as parcerias dentro em sua rotina de trabalho, pouca 

gente consegue fazer”. Ele acredita que é porque poucas pessoas na CETESB, ainda que 

isso seja crescente, encara nesse diálogo com o setor produtivo como uma forma de 

resolver os problemas que ele administra. “Muita gente encara isso com um a obrigação 

porque a Diretoria da CETESB quer, então, se trata de um ônus a mais”. Ele acredita 

que no momento em que os técnicos da CETESB entenderem que atendendo uma 

demanda, modificando um procedimento ou baixando uma normalização, na verdade 

estarão subsidiando o trabalho de despachar um processo administrativo, quer seja de 

licenciamento ou de ação corretiva. Complementa que haverá um entendimento de 

relação positiva da parceria com os setores produtivos, de qualquer modo isso é um 

processo contínuo e não muito rápido. 

 Rei complementa que o salto de seis câmaras  para 16, numa gestão, é fruto do  

trabalho de pessoas. Há uma responsabilidade da Presidência da CETESB, que em seu 

discurso passa a credibilidade de que esse trabalho é desejável, bom e exeqüível. 

Explica que em termos de teoria da administração é o chamado “compromisso da alta 

gestão”, além disso, há o papel de uma coordenação das câmaras que deve agregar e 

motivar, balizando esse dinamismo. O presidente alerta que se uma nova gestão esse 

trabalho não tiver continuidade, todo esse esforço terá sido em vão.  

O que se percebe ao longo dos anos de funcionamentos das Câmaras Ambientais  

é que a receptividade dos setores produtivos, que no início dessa iniciativa foi acanhada, 

atualmente demonstra uma relação com mais confiabilidade e interesse de contribuir 

com informações. Para isso foram introduzidos novos atores, como pesquisadores de 
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universidades, o que demonstra uma diversificação de idéias e de maturidade adquirida 

com o tempo. O alto número de entidades representativas dos setores produtivos por 

meio de associações, sindicatos e as próprias indústrias que participam das Câmaras 

Ambientais demonstram o quanto ao longo dos anos houve um aumento significativo da 

receptividade. 

Nos indicadores de avaliação de desempenho da Câmara Ambiental  

“Representatividade do setor produtivo” e  “Participação e envolvimento dos 

representantes do setor produtivo” na pesquisa aplicada aos presidentes e secretários 

executivos das Câmaras Ambientais, verifica-se índices percentuais elevados, o que  

demonstra a seriedade de vários setores. 

O que se observa é que as Câmaras Ambientais promovem uma inovação junto 

aos setores produtivos de forma que apesar de as empresas serem concorrentes, elas se 

unem para resolver em conjunto suas necessidades, quer seja no âmbito de regramentos 

técnicos ou legais. Esse processo fomenta novas situações que permite o crescimento de 

mercado interno ou externo com novas tecnologias, produção mais limpa e 

desenvolvimento sustentável. 

Sobre a receptividade do Sistema de Meio Ambiente, historicamente havia uma 

segregação dos trabalhos desenvolvidos, tanto no âmbito dos trabalhos de licenciamento 

ou ações corretivas da CETESB quanto dos trabalhos de elaboração de políticas 

públicas da Secretaria Estadual de Meio Ambiente. Verifica-se uma evolução ao longo 

o tempo na credibilidade dessa aproximação com os setores produtivos. A visão positiva 

de que trabalhos desenvolvidos em grupos com experiências diversas e opiniões 

diferentes está sendo disseminada, como também a troca de conhecimentos e vivências 

tem demonstrado a obtenção de produtos mais ricos e com um índice baixo de 

incongruências. 

  Quanto às resistências, Rei diz que não vê isso junto ao setor produtivo, pelo 

contrário, ele reputa que nos seus 15 anos de CETESB, nunca viu uma relação tão 

madura entre o órgão ambiental e as industriais do setor produtivo. “As divergências 

existem, mas as convergências são em número maior e elas caminham para se buscar o 

equacionamento dos problemas que afetem os diversos interesses”. Internamente na 

CETESB, Rei verifica que a maior resistência é justamente de  setores mais 

conservadores, que ainda pensam a lógica do “comando e controle” e que não vêem a 
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possibilidade de ganho numa aproximação com o setor produtivo. “Felizmente essa 

resistência e cada vez menor”, avalia. 

Na ocasião das criações das Câmaras Ambientais por Nefussi, as resistências 

foram grandes, sendo que ele próprio atribuiu à condução dada na ocasião, onde foi 

balizada muito mais por imposição do que por diálogo e consenso. Mas esse quadro está 

mudando. Na pesquisa aplicada com os presidentes e secretários executivos das 

Câmaras Ambientais, os indicadores de avaliação de desempenho da Câmara Ambiental  

“Representatividade do Sistema de Meio Ambiente” e “Participação e envolvimento dos 

representantes do Sistema de Meio Ambiente”, indicaram índices de representação 

favoráveis. Porém retrata que há uma dificuldade, algumas vezes, de garantir o respaldo 

junto às discussões ocorridas nas Câmaras Ambientais pelo fato de não ter um 

posicionamento institucional. 

Isso leva a crer que não basta ter somente o chamado “compromisso da alta 

gestão” em apoiar essa filosofia, mas sim criar mecanismos de viabilizar consensos, de 

modo a obter um posicionamento institucional que subsidie e apóie os representantes do 

Sistema de Meio Ambiente. Nota-se que a receita para que esses fóruns de fato sejam 

aceitos, quer pelos setores produtivos, quer pelo Sistema de Meio Ambiente, necessita-

se de que as partes tenham consciência do papel de cada um dentro desse contexto. Um 

papel que deve ser pautado pelo diálogo em que se obtêm resultados compatíveis com o 

bom senso e com a boa qualidade de desenvolvimento, seja tecnológico ou legal. Além 

disso, é necessário eliminar todos os paradigmas referentes a idéias obsoletas, critérios 

impraticáveis ou regramentos desmedidos.  

 

7.3  Diversidade das Câmaras Ambientais 

Em relação a criação das novas Câmaras Ambientais de infra-estrutura (resíduos 

e saneamento), Nefussi não concorda com esses fóruns de discussão. Ele entende que as 

Câmaras Ambientais foram criadas para resolver problemas setoriais produtivos e que 

resíduos e saneamento são assuntos comuns a todos. Sobre a criação de novas câmaras 

para os setores produtivos, ele comenta que deve haver prioridades. Em sua opinião a 

prioridade número 1 seria consolidar verdadeiramente as Câmaras Ambientais 

existentes e como prioridade número 2 a criação, de forma paulatina, de novas câmaras. 
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A diversificação é interessante, porém na opinião de Nefussi, criar mais 

câmaras, pode significar mais problemas para administrar, devendo estabelecer um 

objetivo muito claro a ser atingido. Complementa que o seu anseio com uma Câmara 

Ambiental é basicamente normatização, com plano de melhoria ambiental, setor por 

setor, com isso irá minimizar a descontinuidade de exigências técnicas aplicadas pelo 

órgão ambiental. 

Nefussi conta que participa de um grupo de trabalho de monitoramento 

ambiental, entre CETESB e FIESP, que discute o assunto de forma genérica, não 

pretendendo discutir para um setor específico. São aproximadamente 60 integrantes, 

com coordenação dupla, pelo setor privado e governo. O primeiro objetivo é obter 

termo de referência de amostragem para o monitoramento do ar, depois será para o 

monitoramento da água, em seguida para melhor tecnologia prática disponível, ou seja, 

coisas comuns dos diversos setores. Assim, afirma que haverá grupos de trabalho entre 

FIESP e CETESB para discutir assuntos que são comuns a todos. Esclarece que esse 

Grupo de Trabalho não é Câmara Ambiental, pois é assunto genérico para atender a 

todos. Nefussi acredita que algumas coisas são peculiares do setor produtivo, mas 

assuntos genéricos devem ser tratados em grupos de trabalho fora de uma Câmara 

Ambiental.  

Questionado sobre a possibilidade do fórum de Câmara Ambiental ser ampliado 

para outros tipos de estrutura de suporte de sustentabilidade ambiental do Estado, como 

Câmaras Ambientais de sistemas bancários, educação ambiental, Nefussi insiste que 

esse fórum é para discutir norma técnica para setor industrial. Outros temas e segmentos 

devem procurar outras formas de serem abordados. 

Na percepção de Rei sobre a introdução das áreas de infra-estrutura nas Câmaras 

Ambientais, como nos setores de resíduo, saneamento e energia é preocupante. Ele 

explica que este é um salto qualitativo das câmaras; mostra que as áreas de infra-

estrutura entenderam a importância do papel desse fórum e o quanto é importante vir 

negociar com a agência ambiental os temas da área num país carente de infra-estrutura. 

Mas ele teme que não haja na CETESB um corpo técnico preparado para acompanhar 

esses trabalhos. Ele avalia que não há corpo técnico envolvido com essas três áreas 

citadas (resíduos, saneamento e energia), que pense essas áreas sob a lógica da geração 

de infra-estrutura do desenvolvimento do país. Os técnicos que trabalham nessas áreas 

ainda pensam setorialmente sobre a óptica do licenciamento. Isso é um desafio 
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institucional da administração, ou seja,  preparar esses técnicos para o que é uma 

agência ambiental formuladora de políticas públicas. 

Essa experiência inovadora pode agregar ao Sistema de Meio Ambiente 

informações sobre os anseios e necessidades dos setores de infra-estrutura, podendo o 

órgão ambiental vislumbrar sua ação. Rei diz que é uma hipótese possível, mas não 

descarta a possibilidade de que o despreparo do órgão para lidar com essas áreas pode 

criar uma frustração e o conseqüente afastamento dessas áreas.  

Rei avalia sobre a reestruturação da Secretaria do Meio Ambiente e a nova 

CETESB colocando que o papel desses dois órgãos está mais claro dentro do que é o 

sistema de qualidade ambiental do Estado de São Paulo. Porém, ainda não elimina 

algumas áreas de potencial conflito, como o planejamento de políticas setoriais e a 

inserção de outros órgãos da Secretária nesse esforço. Mas se as instituições necessitam 

estar no seu grau de maturidade para poder avançar nessa discussão, talvez esses órgãos 

da Secretaria não estejam suficientemente preparados para esse tipo de parceria que 

ocorre nas Câmaras Ambientais.  

Algumas atividades industriais que tem a aproximação com a Secretaria 

Estadual do Meio Ambiente ou com outras unidades do sistema, muitas vezes se vêem 

diante de  conflitos, em face de postura dessas unidades. Por conta de se ter uma política 

estadual e ter tomadas de decisões com hierarquias diferentes, acarreta dificuldades de 

aproximação e de discussão junto as Câmaras Ambientais. 

Rei conta que quando se abre um processo de implantação de câmara pressupõe 

que não existam hierarquias. Quando há um assento numa câmara, todos têm igual 

participação, independentemente do cargo que ocupam em seus locais de atuação, seja 

ele presidente de um sindicato, seja gerente de uma unidade do órgão ambiental. Essa 

filosofia de trabalho pode não ser bem compreendida pelos participantes, provocar 

alguma resistência e, conseqüentemente, comprometer o bom andamento dos trabalhos. 

Rei exemplifica falando da cultura anglo-saxônica, onde eles preferem a prática da mesa 

redonda, ou seja, a pessoa que está ocupando um assento nessa mesa de discussão não 

traz o seu chapéu institucional. 

O que Nefussi diz a respeito das Câmaras Ambientais atenderem apenas os 

setores produtivos vai ao encontro da visão antiga de que o órgão ambiental tratava 

apenas de atividades industriais. Hoje com as mudanças ocorridas na reestruturação do 



 
 

 71

Sistema de Meio Ambiente e da CETESB, como também na filosofia de 

desenvolvimento sustentável, deve-se trabalhar com gestão ambiental e não somente 

com as ferramentas de comando e controle. Dentro desse contexto, é de extrema 

importância a diversificação dos fóruns de discussão. 

A introdução do setor de infra-estrutura tem uma vertente política que não pode 

ser deixada de lado, o que pode em algumas situações delinear o rumo das discussões 

envolvidas. Porém num momento onde todas as mudanças estão levando a uma 

avaliação global e buscando o desenvolvimento sustentável, se faz necessário trabalhar 

com todos os segmentos que envolvem o meio ambiente.  As Câmaras Ambientais de 

Infra-estrutura além de permearem por todas as demais câmaras deverão subsidiar as 

discussões e definições de políticas públicas, lembrando que o Estado de São Paulo é 

um norteador para os demais estados do país. 

 

7.4  Perspectivas para o futuro 

O que se pode observar ao longo desse estudo é que a criação, o 

desenvolvimento e, acima de tudo, o reconhecimento das Câmaras Ambientais 

constitui-se em um trabalho difícil, um grande desafio. Um desafio, no entanto, que vem 

mostrando bons resultados. Nesse sentido, é oportuno ouvir do criador das câmaras 

(Nelson Nefussi) e do incentivador (Fernando Rei) suas opiniões sobre as perspectivas 

de futuro desse fórum de discussão. 

Para Nefussi, a continuidade do bom trabalho das câmaras depende do 

compromisso assumido pelos agentes envolvidos. “Eles devem vestir a camisa, têm que 

ter energia interna para que isso vá para frente. Não adianta se você não estiver 

apaixonado. Eu faço tudo na vida com paixão. Eu só acredito que as coisas vão para 

frente com paixão. E é nessa paixão que às vezes eu me perco. Eu sou emocional no 

trabalho, nos relatórios, mas na ação eu sou muito passional, não tem meio termo”.  

A receita de Rei para as Câmaras Ambientais terem continuidade com mais 

qualidade e permeando as diversas áreas da empresa, é trabalhar com pensamento 

macro, bem distante da tecnocracia que dificulta os trabalhos na companhia. Ele diz que 

a grande questão é reconhecer que as Câmaras Ambientais podem ser usadas como uma 

ferramenta de gestão que trabalha com o setor e não pontualmente.  
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Há pelo menos dez anos Rei repete o mesmo discurso e garante que muita gente 

ainda não entendeu. Ele afirma que há necessidade de gerenciar os problemas e não 

simplesmente despachar os processos administrativos da CETESB. “Há pessoas 

(funcionários da CETESB) que continuam achando que o trabalho deles é despachar 

processos e não vêem ganhos nessa relação, no estabelecimento de parcerias, e têm 

dificuldade em receber uma orientação técnica diferente. Aqueles que entendem que o 

processo administrativo da CETESB não resolve os problemas, que precisam buscar 

ferramentas e um olhar diferente fora da companhia, principalmente quanto às questões 

complexas,  com certeza irão privilegiar esse diálogo”. 

 Fernando Rei reconhece que, ao longo dos anos, foram significativos os ganhos 

ambientais via Câmaras Ambientais. Há avanços desde normativos a de gestão de 

problemas complexos no Estado, equacionados ou encaminhados, porque houve essa 

parceria.  

 O aumento significativo de instalação de novas Câmaras Ambientais em prazo 

relativamente curto (saltou de seis para 16 em três anos) foi positivo, no entanto, o 

objetivo não é um crescimento numérico. “Não nos interessa pular rapidamente de 16 

para 32 câmaras. A companhia não tem capacidade de coordenar tantas câmaras ao 

mesmo tempo. É mais importante fazer uma avaliação das que aí estão, do desempenho 

e da contribuição que elas vêm dando ao longo do tempo”.  

O presidente da CETESB destaca que os futuros gestores da empresa devem 

acreditar nesse diálogo, nessa relação madura e na  busca de soluções para os problemas 

ambientais do Estado de São Paulo. “É importante que na próxima gestão a estrutura da 

área de coordenação das Câmaras Ambientais seja fortalecida. A atual gestão teve uma 

forte renovação de quadros, praticamente 10% da casa foi renovado, o que é um case, 

principalmente em termos de administração pública. Esta renovação foi centrada em 

cima da prioridade do licenciamento unificado e a descentralização do licenciamento 

pelas Prefeituras Municipais. A próxima gestão que provavelmente receberá a 

companhia com esse projeto equacionado e encaminhado poderá olhar para outras áreas 

estratégicas e, dessa forma, melhorar ainda mais o seu desempenho.” 
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8.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Toda negociação de conflitos deveria levar em consideração o interesse das 

partes. Algumas negociações procedem assim, outras não respeitam os interesses de 

todas as partes, e discutem-se somente as posições. 

A resolução de conflitos baseada em posições inicia-se com uma “solução”. 

Pessoas propõem soluções, há ofertas e contra-ofertas e chega-se a uma solução 

aceitável para ambas as partes. O problema dessa estratégia é o foco no que se “quer” e 

não no que se “precisa”. Esse quadro gera prejuízo para as relações, acirra a 

competição, provoca auto-defesa, polariza atitudes, envolvendo compromisso prematuro 

e soluções específicas sem que se olhe para o conflito como um todo (interesses de cada 

um). Além de gerar obstinação, prejudica o julgamento das propostas e dificulta a 

comunicação, resultando em perda de auto-estima quando se desiste de uma posição 

(flexibilidade versus defesa de posição). Resulta também em perda de confiança pelo 

uso de mentira ou de blefe e não estimula a busca de soluções criativas. 

A resolução de conflitos baseada em interesse das partes começa pela estratégia 

concentrada em determinar as “necessidades” das pessoas, procurando buscar soluções 

que satisfaçam o maior número de intenções, principalmente, objetivando preservar as 

relações, ao mesmo tempo em que se defendem e se explicitam os propósitos.  

A preparação dessa negociação de conflitos baseada em interesse das partes 

começa pela identificação dos interesses/necessidades e buscam-se opções que poderão 

satisfazer os objetivos de ambas as partes. Tenta-se construir uma relação positiva, 

expõem-se os pontos de vista e necessidades de cada parte, define-se o problema em 

termos mútuos, sugerem-se possíveis soluções, escolhe-se uma dessas soluções e entra 

em acordo com relação aos próximos “passos e prazos”. 

O custo da estratégia baseada em interesse das partes requer algum grau de 

confiança, comunicação aberta e pode revelar interesses divergentes, sendo que as 

vantagens desse processo são a produção de soluções mais criativas, alcançando 

interesses específicos, construindo relações, promovendo confiança e modelando 

comportamentos cooperativos que podem ser importantes no futuro. 

Para alcançar uma política de “responsabilidade social corporativa”, de modo a 

obter desenvolvimento sustentável, deve-se basear na integridade, em valores 
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adequados e numa perpectiva de longo prazo, oferecendo uma visão clara dos 

benefícios gerados pelas empresas e suas contribuições para a melhoria da qualidade de 

vida da sociedade. Para isso, requer um engajamento da empresa num diálogo aberto e 

construtivo para a formação de parcerias com os diversos setores do governo, ONGs e 

outros segmentos da sociedade civil, em particular, com as comunidades locais, sejam 

trabalhadores, moradores etc. 

Para construirmos uma sociedade de respeito mútuo, com todos os interesses 

discutidos e trabalhados, obtendo um desenvolvimento sustentável e qualidade de vida 

contínua, é necessária a reforma cultural de todos os “stakeholders”. Através de uma 

relação positiva, desenvolve-se a tomada de decisão para escolher uma solução e entrar 

em acordo com relação aos passos e prazos a serem adotados.  

Há que se ter seriedade das autoridades públicas e dos grupos empresariais na 

tomada de decisão baseada na resolução de conflitos de interesse das partes, sem 

prejuizo do mercado comercial, da saúde, do bem-estar do público envolvido e do meio 

ambiente, com curto prazo pré-estabelecido para conclusão.  

As Câmaras Ambientais estão inseridas dentro deste contexto, visto que os 

assuntos tratados nesses fóruns são normalmente conflitantes, no sentido de que ambas 

as partes têm conhecimento das necessidades, porém muitas vezes interesses diferentes. 

A metodologia de trabalho adotada pelas Câmaras Ambientais, onde todo o 

assunto é exaustivamente discutido nos Grupos de Trabalho (GTs) até se chegar a um 

consenso, traz indicativos de que as partes estão fazendo seu papel, ou seja, defendendo 

seus interesses, colocando seus argumentos e praticando  negociação de conflito com 

obtenção de consenso. 

Quando há numa instituição a realização de mudanças, como ocorreu no passado 

na CETESB com a introdução das Câmaras Ambientais, é natural que haja resistência 

por parte do corpo técnico. Principalmente quando é realizada de forma impositiva, 

como o próprio precursor conta. O comportamento inicial é de recusar a aceitação do 

novo e relutar a quebrar os paradigmas. 

O setor produtivo, no início do funcionamento das câmaras, mostrou-se 

reticente, devido a época vivida pouco tempo antes da criação das câmaras, período de 

repressão do governo em que não havia diálogo e aproximação com a socidade de um 

modo geral. 
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Com o passar dos anos, tudo mudou, o mundo mudou, globalizou-se, houve 

abertura de expressão, falada e escrita. O desenvolvimento indústrial cresceu 

conjuntamente com os problemas ambientais, tudo se avolumando de forma 

assustadora, trazendo uma preocupação latente em todos segmentos da sociedade. 

Dentro desse processo, algumas Câmaras Ambientais sobreviveram e resistiram 

as intempéries que surgiram nos seus caminhos. Isso se deu, por alguns motivos, desde 

manter uma conquista democrática tão importante até o envolvimento pessoal de seus 

participantes. 

O envolvimento pessoal, segundo HERSEY e BLANCHARD (2008, p. 18) em 

Psicologia para Administradores, se dá pelo fato de o ser humano possuir um 

“comportamento geralmente motivado pelo desejo de alcançar algum objetivo. As 

pessoas diferem não só pela capacidade mas também pela sua vontade de fazer as 

coisas, isto é, pela motivação.”  

Na pesquisa para avaliação de desempenho aplicada aos presidentes e secretários 

executivos de câmaras verifica-se isso com clareza, pois as câmaras que apontaram 

índices baixos de participação e envolvimento, quer seja pelo Sistema de Meio 

Ambiente, quer seja pelo setores produtivos e de infra-estrutura, são as que possuem  

vários segmentos industriais em uma mesma câmara. Isso dificulta um status equitativo 

de discussão.  

Outra situação do baixo índice de participação e envolvimento é provocada por 

interferências com outras instâncias governamentais. É comum que o mesmo assunto 

esteja sendo discutido em outras instâncias governamentais, sem a interação com a 

Câmara Ambiental. Isso provoca um desestímulo nos participantes da câmara que não 

vêem seu trabalho reconhecido ou aproveitado. Muitas vezes ocorrem  negociações 

paralelas com o próprio setor produtivo. 

 Independentemente dessas situações, os índices de envolvimento foram 

satisfatórios, demonstrando que, de fato, havendo o envolvimento pessoal, a motivação 

acontece de forma natural. 

Cabe administrar os pontos acima mencionados que provocaram interferência 

nos envolvimentos dos participantes das Câmaras Ambientais. Quando a questão for o 

fato de existirem vários segmentos industriais compondo uma mesma câmara, deve-se  

sempre priorizar os temas a serem discutidos. Necessariamente nem todos os segmentos 
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estão com necessidades latentes simultaneamente. Mas também é aconselhável que se 

faça uma campanha de sensibilização para cada segmento sobre a importância desses 

fóruns e o quanto se ganha por estar participando. 

Quanto as interferências de discussões e negociações em outras instâncias 

governamentais, trata-se de um assunto que requer um avanço no que diz respeito à 

maturidade, bem como à vontade política. Todos os níveis hierárquicos do Sistema de 

Meio Ambiente necessitam de envolvimento mais efetivo nesses fóruns de discussão, 

promovendo a possibilidade de participação de todos os atores participantes. 

As novas mudanças ocorridas com o órgão ambiental mostram mais uma vez o 

quanto é importante haver a quebra de paradigmas. Mais do que nunca é necessário 

trabalhar com a ferramenta de gestão ambiental, utilizando todos instrumentos factíveis 

e disponíveis. As Câmaras Ambientais como instrumento de gestão ambiental podem 

contribuir nesse processo para desenvolver uma nova forma de atuação. A unificação 

com outras instituições, adquirindo novas atribuições e estilos diferenciados de trabalho 

requer a construção de novos regramentos que podem ser aprimorados com a 

participação efetiva dos setores produtivos e de infra-estrutura na troca de conhecimento 

e tecnologia. Além disso, as Câmaras Ambientais demonstram total possibilidade de 

subsidiarem discussões junto ao Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), 

bem como de projetos de politíca pública. 

O tempo é um termômetro para avaliar a eficácia de uma forma de trabalho. 

Nesses 15 anos de existência, as Câmara Ambientais se firmaram como um instrumento 

legítimo de gestão ambiental, com a participação efetiva de diversos segmentos da 

sociedade e com a perspectiva de um futuro promisor. Os produtos como implantação 

de normas técnicas, procedimentos, protocolos de intensões setoriais, alterações de 

legislações e  propostas de subsídio de projetos e regulamentos de leis no Estado de São 

Paulo obtidos nesse período demonstram o quanto ocorreu colaboração e êxito. 

Com a figura do licenciamento renovável instituído pelo Decreto do Estado de 

São Paulo em 04.12.2002 se fez necessária a apresentação de “Plano de Melhoria 

Ambiental” (PMA) à CETESB por parte dos estabelecimentos passíveis de 

licenciamento no Estado. Atualmente as renovações de Licenças de Operação ocorrem 

individualmente  por empresa. O grande avanço do licenciamento renovável é o ganho 

ambiental escalonado com a execução do “Plano de Melhoria Ambiental”, incluindo,  

dentre outros requisitos, a elaboração de projetos visando a Produção Mais Limpa 
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(P+L), redução ou eliminação de uso de produtos agressivos ao meio ambiente e 

implantação de novas tecnologias alternativas. Nesse processo fica clara a necessidade 

de utilização de ferramentas de gestão ambiental, levando sempre em consideração o 

estudo do meio impactante que o empreendimento está inserido. Não é suficiente o uso 

somente das ferramentas de “Comando e Controle”, como “Plano de Controle 

Ambiental”, onde se dão apenas mecanismos de controle e tratamento dos poluentes. 

As Câmaras Ambientais podem colaborar com essa ferramenta de licenciamento 

do Estado de São Paulo de modo mais efetivo e abrangente. Dentro dos fóruns das 

câmaras pode-se elaborar “Planos de Melhoria Ambiental Setorial”, de modo que 

juntamente com o setor produtivo, ó órgão ambiental conduza às condições mínimas e à 

previsão dos ganhos ambientais. Ganhos esses necessários a serem galgados dentro do 

segmento (industrial ou de infra-estrutura) em avaliação e nos prazos de renovação de 

suas Licenças de Operação. Logicamente, os assuntos de ordem local e que estão 

inseridos no contexto do impacto do meio ambiente que o estabelecimento se encontra 

instalado não podem ser deixados de lado e, nesse sentido, devem ser avaliados 

pontualmente. Com isso, as câmaras serão instrumentos para subsidiar o licenciamento 

renovável do Estado de São Paulo.  

Para acompanhamento do funcionamento desse instrumento de gestão ambiental 

podem-se utilizar os indicadores de desempenho desenvolvidos para que os pontos e 

situações avaliados possam ser balizados dentro do que está tendo êxito em relação ao 

que necessita de atenção e mudanças. 

Com o olhar crítico que o presente estudo traz, as Câmaras Ambientais do 

Estado de São Paulo são instrumentos de gestão ambiental que devem ser utilizados 

pelo órgão ambiental, visando obter aproximação com os diversos atores envolvidos. 

Além da aproximação com as atividades que impactam o meio ambiente, são 

necessárias outras ações no mesmo sentido com os setores que possam auxiliar no 

mecanismo de conscientização e de operações financeiras, promovendo assim, o tripé 

do desenvolvimento sustentável, representado por três partes: ambiental, social e 

financeiro.    

O seu êxito e continuidade depende de um relacionamento saudável entre o 

governo e os setores produtivos e de infra-estrutura, que se obtém com o envolvimento 

e comprometimento dos  participantes de ambos os lados. Isso se dá com a motivação e 

apoio institucional da CETESB, o compromisso da alta direção do órgão ambiental, o 
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compromisso e apoio institucional dos setores produtivos e de infra-estrutura e a 

aceitação de mudanças, sempre respeitando outras formas de trabalho e de pensamentos. 

As Câmaras Ambientais sendo bem utilizadas, com bom senso e perspicácia, trarão 

benefícios para ambas as partes e, principalmente, para a sociedade. 

Desenvolver um olhar diferente sobre os mais diversos assuntos, respeitar a 

opinião das partes e entender que, sob o ponto de vista de cada um, todos possuem 

razões, são demonstrações de mudanças de paradigmas, da busca pelo consenso. A 

modernidade, o desenvolvimento e os novos hábitos de uma sociedade fazem com que 

rotineriamente haja mudanças de paradigmas, mudanças de modelos e de padrões. 

O mundo moderno fez com que fosse fundamental implementar mecanismos que 

minimizem a ação do homem contra a natureza, quer seja no setor público quer seja no 

setor privado. Há a conscientização sobre a necessidade de manter um fórum de 

discussão, elaborar diretrizes, construir regramentos, desenvolver propostas legais e 

metas ambientais. Esse instrumento de gestão ambiental tem demonstrado uma 

tendência irreversível, sendo que com os benefícios atingidos, podem-se subsidiar 

diversos sistemas de gestão. É um dos mecanismos de sobrevivência dentro da 

necessidade de se atingir a sustentabilidade dos processos produtivos e o equilíbrio da 

natureza.  

Se na década de 90 o papel da CETESB era o de gerar demandas, estimular e 

justificar junto aos setores produtivos a importância do estabelecimento de um diálogo 

com o setor governamental em prol do meio ambiente, atualmente o cenário é diferente. 

Cabe agora à companhia também administrar a demanda gerada pelos setores 

produtivos, o que denota enorme avanço nesse relacionamento, uma mostra de 

conscientização e, sobretudo, do reconhecimento do importante papel das Câmaras 

Ambientais como instrumento de gestão ambiental.  

A experiência desenvolvida em São Paulo pode servir de exemplo para outros 

estados da nação. A atuação da CETESB em um Estado com as dimensões de um país 

europeu e com seus respectivos dados macro-econômicos deram à companhia 

experiência e conhecimento que podem ser transferidos a outros órgãos do país. Haverá 

uma melhora de gestão ambiental em nível nacional, no momento em que demais 

órgãos ambientais do país, tanto federais como estaduais olharem para essa experiência 

das Câmaras Ambientais. Dentro da grandiosidade do território nacional brasileiro, vale 

ressaltar que existem diferentes graus de envolvimento dos setores produtivos com o 
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setor do governo, desde órgãos ambientais com um perfil pouco flexível até unidades 

produtivas que impõem as regras para o Estado.                                                                                                  

As Câmaras Ambientais, embora sejam fóruns técnicos de discussão, permeiam 

por uma vertente política. É uma arte conciliar o econômico com o social, o privado 

com o público de modo a considerar o estágio de desenvolvimento do país. O contexto 

político existe sempre, não sendo necessariamente política partidária. As Câmaras 

Ambientais não devem se preocupar com isso, mas sim em compatibilizar todos os 

interesses de forma a não causar prejuízos ou injustiças para as partes envolvidas. 
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ANEXO I 
 
 
 
 
 

Diário Oficial do Estado de São Paulo de 30.10.1998 
 
Documento: Câmaras Ambientais da Atividade Produtiva – Regimento Interno 
(Resolução de Diretoria da CETESB nº 019/95/P de 12.09.1995 
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ANEXO II 
 
 
 
 

Diário Oficial do Estado de São Paulo de 26.03.2008 
 
Documento: Decisão de Diretoria da CETESB nº 236/2007/P de 28.12.2007 – Revisão 
do Regimento Interno de Câmaras Ambientais do Estado de São Paulo 
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ANEXO III 
 

 
 
 

Formulário com os indicadores de avaliação de desempenho aplicados aos presidentes e 
secretários executivos de Câmaras Ambientais 
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ANEXO IV 

 
 
 
 

 
Diário Oficial do Estado de São Paulo 

 
Documentos: Instalações de Câmaras Ambientais 
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ANEXO V 

 
 
 
 

Diário Oficial do Estado de São Paulo 

 
Documentos: Produtos aprovados em Diretoria Plena da CETESB 
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ANEXO VI 

 
 
 
 

Roteiro básico das questões formuladas aos entrevistados: 
 

• Engenheiro e ex-presidente da CETESB Nelson Nefussi (1994 - 1998) 
• Advogado e atual presidente da CETESB Fernando Rei (2006 - 2010) 

 
 
 






